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EDITORIAL

O estudo mudando uma cidade
O que acontece quando um grupo 

de estudantes pobres, com um histórico 
escolar defi ciente, decide se reunir para 
estudar, utilizando um modelo no qual 
os que mais sabem ajudam aos que mais 
precisam? Uma cidade muda. Foi isso que 
a equipe de Universidade Pública consta-
tou ao conhecer in loco a experiência do 
Projeto de Educação em Células Coope-
rativas (Prece), na cidade de Pentecoste. 
Criado em 1994, pelo professor do De-
partamento de Química 
Orgânica e Inorgânica da 
UFC, Manoel Andrade 
Neto, o Prece possibili-
tou a entrada de 136 mo-
radores daquela cidade e 
municípios vizinhos na 
UFC, dos quais 12 já es-
tão graduados, três estão 
fazendo mestrado e um 
doutorado.

O Projeto é registrado 
na Pró-Reitoria de Exten-
são, mas tampouco pode 
ser defi nido como mais 
um cursinho pré-vestibular 
voltado para estudantes de 
escola pública. A vontade 
de cidadania e o compro-
misso coletivo estabelecido com a melhoria 
das condições de vida da cidade são os pon-
tos chaves desse projeto que mudou a visão 
dos moradores, em sua grande parte agricul-
tores, sobre o sentido da educação e a impor-
tância da formação superior.  A experiência 
é tão exitosa que já se espalhou por outros 
municípios como Apuiarés, Paramoti e For-
taleza. A reportagem especial de Raimundo 
Madeira mostra as histórias de difi culdade e 
superação de quem resolveu apostar no estu-
do e hoje é universitário ou se prepara para 
enfrentar a peneira do vestibular. 

Outra matéria especial divulga, em 
primeira mão, os dados de uma pesquisa 
coordenada pela Associação dos Docentes 
da UFC (Adufc). O levantamento tra-

ça um perfi l do professor aposentado da 
Instituição, com foco em sua forma de 
vida pós-sala de aula. O texto de Gustavo 
Colares mostra que o título de “inativo” 
não combina em nada com aqueles que, 
apesar de estarem afastados do cotidiano 
da Universidade, continuam produzindo 
intelectualmente.  

A entrevista principal traz o professor 
Francisco Pinheiro. Saído do movimento 
docente da UFC, ele assumiu, em janei-

ro, a função de vice-
governador do Ceará 
ao lado de Cid Gomes. 
As idéias e projetos do 
Governo Estadual para 
a educação e, principal-
mente, para as universi-
dades foram o mote da 
conversa.

Nos próximos nú-
meros, Universidade 
Pública traz mais infor-
mações sobre a consulta 
eleitoral que deverá in-
dicar o futuro reitor ou 
reitora da UFC. É que 
até o fechamento dessa 
edição o professor Luís 
Carlos Saunders não 

havia ainda tomado posse como reitor 
pro tempore, condição imprescindível 
para a elaboração do calendário eleito-
ral e conseqüente inscrição das chapas. 
Presenciamos e reconhecemos o esforço 
da Administração Superior da UFC, em 
todas as instâncias, para garantir que as 
eleições ocorressem durante o período le-
tivo, com a presença maciça e democrá-
tica de toda a comunidade universitária. 
O debate está garantido. Vamos acompa-
nhar as propostas para o futuro da UFC.

Um abraço e boa leitura.

Ana Rita Fonteles
Editora UP

Arte de Alfredo 
Júnior sobre 
foto de arquivo 
(Prece).

A vontade de cidadania 
e o compromisso coletivo 

estabelecido com a 
melhoria das condições 
de vida da cidade são 
os pontos chave desse 

projeto que mudou a visão 
dos moradores, em sua 

grande parte agricultores, 
sobre o sentido da 

educação e a importância 
da formação superior
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Francisco Pinheiro é mais uma liderança forjada 
no cotidiano dos movimentos sociais que chega à 
linha de frente da máquina administrativa no Cea-
rá. Professor do Departamento de História da UFC e 
historiador voltado para a questão indígena cearen-
se, assumiu, em janeiro último, o cargo de vice-go-
vernador do Estado. Ele diz que pretende ampliar 
a função tradicional de substituir o titular em suas 
ausências, tentando imprimir ações de esquerda 
num governo de coalizão que começou polêmico 
ainda na composição eleitoral. A aliança reúne des-
de os Ferreira Gomes, o PCdoB, o PT, passando por 
Eunício Oliveira e o seu ambíguo PMDB. 

Essas ações estão relacionadas a diversas pastas 
onde o PT conseguiu emplacar nomes, como De-
senvolvimento Agrário, Cultura, Trabalho e Empre-
endedorismo e Cidades, mas diz respeito a ações 
atribuídas propriamente à sua responsabilidade 
como mobilização e inclusão social. O vice de Cid 
Gomes também não abrirá mão de envolver-se di-
retamente na elaboração de políticas de educação 
e de ciência e tecnologia, com olhar prioritário so-
bre o papel das universidades estaduais.

Aliado de primeira hora da Prefeita de Fortaleza, 
Luizianne Lins (PT), Pinheiro aponta a consolidação 
da gestão petista na capital e o fortalecimento do 
projeto de sucessão em Fortaleza como fortes ra-
zões que o levaram a dividir a chapa com adver-
sários políticos históricos de seu Partido.  A força 
de conjunturas que ele prefere nomear de “interes-
santes”, assim como a opinião do grupo político 
a que está ligado, foram fundamentais para mo-
mentos chave de sua história. Foi assim quando se 
candidatou, sem êxito, a vice-prefeito em 1992 e, 
em 1998, a deputado federal. Foi assim também 
a decisão que o levou a candidatar-se e eleger-se 
vereador, em 2002, e na composição de chapa que 
o levou ao Palácio Iracema ano passado. 

  O petista que iniciou sua vida política no mo-
vimento estudantil na UFC, na década de 1970, 
foi presidente da Associação dos Docentes da UFC 
(Adufc) e dirigente municipal do Partido dos Tra-
balhadores, fala hoje em “generosidade” e “soli-
dariedade” para governar em meio a grupos po-
líticos tão diferentes. Ao amenizar a presença de 
nomes do PSDB à frente de secretarias de Estado, 
ele mostrou que seu espírito conciliador será mui-
to utilizado nos próximos quatro anos. 

Por Ana Rita Fonteles

ENTREVISTA Francisco Pinheiro

De pedra à vidraça
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Universidade Pública - O senhor é 
uma pessoa com a trajetória associada 
ao movimento docente na Universidade 
Federal do Ceará. Como se deu seu in-
gresso na política?

Francisco Pinheiro – A minha inicia-
ção foi no movimento estudantil, na pri-
meira metade da década de 1970. Esse foi 
o primeiro grande batismo de fogo, em 
plena ditadura militar. Daí foi pratica-
mente ato contínuo a minha participação 
no movimento docente dos professores 
secundários. Na década de 1980, a gen-
te estava junto com outros camaradas no 
movimento de valorização dos professores 
que era uma tentativa de reconstruir o 
sindicato dos professores da rede priva-
da. Depois disso, volto para a universida-
de, passando pelo Seminário da Prainha, 
onde passo a fazer uma assessoria às Co-
munidades Eclesiais de Base (CEBs), que 
foi um período de quase dez anos com 
Dom Aloísio Lorscheider. Terminei sendo 
professor do Seminário da Prainha e isso 
fez com que eu fosse construindo todo 
um percurso de vida. Na década de 1970, 
o partido que existia na clandestinidade 
era o Partido Comunista. Então, duran-
te muito tempo, eu fui área de infl uência 
do Partido Comunista e do PCdoB, mas 
nunca fui fi liado. No começo dos anos 
1980 ingresso no PT e na vida partidária 
de forma legal, e durante algum tempo 
milito na base do Partido e depois passo à 
direção partidária. Esse processo não teve 
grandes sobressaltos. Não havia um pro-
jeto pessoal de política partidária. Sempre 
foram projetos coletivos e também não 
havia nenhum projeto pessoal de manda-
to parlamentar. Na eleição para deputado 
federal, em 1998, eu não era candidato. 
Um grupo colocou, à época, meu nome 
e o nome da professora do Departamento 
de História da UFC Adelaide Gonçalves. 
Ela não topou e aí fi cou o meu nome. De 
repente, eu era candidato a deputado fede-
ral. Foi uma campanha muito difícil, mas 
com resultado acima das expectativas. Fi-
camos na segunda suplência sem ter tido 
nenhuma participação política anterior 

em termos partidários. Em seguida, fui 
candidato a vereador de Fortaleza. Fiquei 
na primeira suplência e, com a eleição da 
Luizianne como deputada estadual, assu-
mo a Câmara Municipal. Fui candidato à 
reeleição, mas não obtive êxito. Foi uma 
surpresa. Todas as análises e pesquisas de 
opinião davam meu nome entre os dez 
mais votados. Só que a conjuntura eleito-
ral foi extremamente difícil. E aí é mais 
uma conjuntura interessante. Eu perco a 
eleição pra vereador, fi co na primeira su-
plência. Assumo por um período, como 
líder da prefeita. O José Maria Pontes, que 
era titular, volta à Câmara e eu retorno 
para a secretaria regional IV.  E outra con-
juntura diante de uma avaliação que nós 
fi zemos da situação do PT e da necessi-
dade de fortalecermos o projeto nacional, 
chegamos à conclusão de que o lançamen-
to de um candidato do Partido não seria 
viável, dado todos os problemas que nós 
tivemos em termos locais. Analisamos que 
nesse momento era fundamental fazermos 
uma aliança que pudesse nos garantir três 
questões básicas: o Governo do Estado, 
já que tínhamos uma relação muito con-
fl ituosa com o governo do PSDB. A ma-
nutenção do governo nas mãos do PSDB 
implicaria termos um concorrente muito 
forte na eleição de Fortaleza. Partindo do 
pressuposto que a Prefeitura de Fortaleza 
é um espaço muito importante para nós, 
fi zemos essa primeira avaliação. A segunda 
análise é que não tínhamos condições de 
ter eleição do governo do Estado. Todo o 
processo que tivemos em nível nacional e 
local alterou a conjuntura. Fizemos então 
a discussão de apoiarmos uma chapa do 
PSB. E a prefeita Luizianne foi uma das 
pessoas que fez esse debate público e uma 
das questões que ela levantou é que teria 
interesse em indicar na chapa majoritária 
um nome. E dentro do grupo político que 
está próximo à Prefeita terminei sendo o 
candidato à vice na chapa do Cid. Naque-
le momento, a situação do presidente Lula 
era difícil e teríamos que fortalecer alian-
ças nos Estados que pudessem garantir a 
eleição. Obviamente a conjuntura mudou 

ENTREVISTA
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cretário de turismo do governo Ciro Go-
mes. É uma pessoa que conhece bem a 
área, foi do órgão nacional de turismo. O 
que marca as relações internas no gover-
no é a solidariedade. Acreditamos que essa 
relação de confi ança que vai sendo gerada 
no interior do governo é fundamental para 
a gestão. E a preocupação principal nos-
sa é garantir que tenhamos uma gestão de 
muita qualidade. Daqui a dois anos a gen-
te vai ter condição de fazer uma avaliação 

e, na eleição, o presidente Lula, ao contrá-
rio, puxou votos pra gente. Isso faz com 
que eu termine sendo vice-governador e 
o presidente Lula termine sendo reeleito 
com alguma folga. O percurso político 
nunca foi um projeto pessoal. Foi um pro-
jeto sempre construído coletivamente e 
meu nome aparece nesses contextos como 
uma alternativa. Se você me perguntar: e 
qual é seu futuro? O futuro vamos discutir 
coletivamente. 

UP – O senhor faz parte de uma cor-
rente que se coloca como esquerda den-
tro do PT e agora está participando de 
um governo de coalizão onde cabe desde 
o PT e PCdoB até o PSDB. O senhor 
não se sente um estranho no ninho?

FP – Quando você entra num governo 
de coalizão você tem que ter generosidade, 
saber que não vai fazer um governo que 
é o teu projeto, mas é o projeto que to-
pamos participar. O governo Lula é um 
governo de coalizão. Quando ele monta 
um governo vai ter de fazer alianças que 
muitas vezes podem não agradar ao gestor 
do PT. Em relação ao PSDB, o que temos 
afi rmado claramente? O arco de alianças 
que foi feito pelo Governo do Estado não 
inclui o PSDB como partido. O convite é 
a pessoas. Não houve reunião do Governo 
com o Partido para defi nir as posições que 
eles iriam assumir. Se pegarmos a situação 
do deputado Marcos Cals é um convi-
te pessoal do governador ao deputado. E 
qual a implicação política disso? É que há 
uma disputa muito difícil na Assembléia 
Legislativa e há uma movimentação para 
que não haja uma guerra na Assembléia. E 
o deputado Marcos Cals, não se pode ne-
gar, é uma pessoa que tem trânsito político 
em todos os partidos. Ele conseguiu ser 
eleito por unanimidade. Tem trânsito do 
PFL até o PT. E ele é convidado enquanto 
parlamentar que tem esse perfi l, mas não 
é convidado num acordo com o PSDB. 
A mesma coisa com o deputado (federal) 
Bismark Maia que está se licenciando do 
PSDB para caracterizar a ação de alguém 
que tem muito mais perfi l técnico, foi se-

produção agrícola está muito mal e é uma 
coisa que foge a qualquer lógica. Você tem 
um setor que emprega mais de 35% da 
população cearense, no entanto a renda 
que esse setor gera é de seis, sete por cento. 
E qual foi a primeira ação do governo? Foi 
criar uma Secretaria de Desenvolvimento 
Agrário que vai ser encarregada de fazer 
essa política. E quem foi nomeado para 
essa Secretaria? Camilo Santana, uma pes-
soa que tem identidade não só com a área 
rural, mas é um fi liado do PT, foi candi-
dato a prefeito de Barbalha e tem toda a 
marca de uma política que vai priorizar 
isto. Você pega uma secretaria importante 
como a de Trabalho e Empreendedoris-
mo. Você tem lá um deputado petista que 
é o Artur Bruno, que vai ter um papel im-
portante para o desenvolvimento de po-
líticas que são extremamente importantes 
para a geração de emprego e renda. Você 
tem na área de Ciência e Tecnologia, mes-
mo o René Barreira não sendo um fi liado 
do PT, mas é uma pessoa que tem uma 
identidade muito forte com o interesse 
público. René não representa o interesse 
privado. Isso é outro sinal importante. 
Você tem na Secretaria de Cidades o presi-
dente do PT. Temos todas as condições de 
imprimir marcas importantes no governo 
com a cara do Partido dos Trabalhadores 
e da esquerda. No caso da vice-governa-
doria, além da função constitucional, que 
é substituir o titular em suas ausências, 
nos foi atribuída também a área de mo-
bilização e inclusão social. Obviamente 
esse governo é uma totalidade e tem uma 
diretriz política que é geral e vai se dar a 
partir das defi nições que foram aprovadas 
no programa de governo.

UP - Como vão se dar as relações en-
tre o Governo do Estado e a Prefeitura 
Municipal de Fortaleza?

FP – É relação de - respeitando-se as 
atribuições constitucionais - complemen-
taridade. Porque, antes, o que caracteri-
zava era uma relação de confl ito. Se você 
pegar vários momentos, como o Projeto 
Costa Oeste, era um confl ito permanente 

do que signifi cou o projeto construído a 
partir dessa eleição.

UP - Nesse contexto de alianças tão 
ecléticas, como fazer emergir ou impor 
ações e um pensamento de esquerda?

FP – Hoje temos espaços muito gene-
rosos no Governo. É claro que não vamos 
fazer uma ação de gueto. Estamos incum-
bidos de algumas ações que têm nossa 
perspectiva. Construimos uma série de 
propostas ao longo da campanha e uma 
coisa importante é que essas propostas 
já estão sendo colocadas em andamento. 
Discutimos muito com o movimento sin-
dical ligado à questão rural. E qual era a 
principal cobrança dele? O agronegócio 
está muito bem, obrigado, nesses últimos 
20 anos no Ceará. No entanto, a pequena 

“Hoje a relação é muito 
estanque. É como se a 

universidade pública não 
tivesse nada a ver com o 
desastre que é a escola 

pública e fundamental. A 
universidade pública tem 
responsabilidade  sobre a 
qualidade dos professores 

que são formados”
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dores da escola pública. Sabemos que é 
necessária a formação em serviço. Temos 
professores do ensino público que termi-
naram a graduação e, ao longo de 15, 20 
anos, nunca tiveram a chance de fazer a 
formação continuada. Não acreditamos 
que professores que passam 20 anos sem 
estudar possam produzir conhecimento e 
ter boa atuação na escola. 

UP - Há pesquisas importantes da 
Faculdade de Educação da UFC que 
mostram essa defasagem de professores, 
inclusive alfabetizadores, que não lêem, 

plicar ações em que você atua de forma 
fragmentada. Como é que você pode ar-
ticular a Secretaria de Cultura, que tem 
uma rede de bibliotecas no interior, com 
as ações educativas formais? A coisa mais 
importante é a determinação política e há 
uma crença de que você não constrói uma 
sociedade mais justa e fraterna se não tiver 
uma educação de qualidade.  Isso está dito 
e escrito e vai fazer parte da nossa diretriz 
que é a melhoria da qualidade da escola, 
melhoria das condições de trabalho dos 
professores e, sobretudo, buscar fazer uma 
integração maior da universidade com a 
escola secundária. Hoje, a relação é muito 
estanque. É como se a universidade públi-
ca não tivesse nada a ver com o desastre 
que é a escola pública média e fundamen-
tal. A universidade pública tem responsa-
bilidade sobre a qualidade dos professores 
que são formados. A gente tem que fazer 
uma discussão sobre que universidade nós 
estamos fazendo.

UP – Como é que vocês pretendem 
tirar as universidades estaduais do verda-
deiro atoleiro em que elas estão metidas? 
Qual vai ser o papel dessas universidades? 

FP – A UECE acabou de viver a mais 
longa greve de sua história e tivemos con-
tato com os professores. Eu estive inclusi-
ve na assembléia, afi rmando uma posição 
programática. A primeira é a garantia da 
autonomia da universidade, não só auto-
nomia de gestão, mas de ir construindo 
a autonomia fi nanceira. Uma das coisas 
que o próprio governador diz é que reitor 
eleito é reitor empossado. Pelo gosto dele, 
acaba-se com a chamada lista tríplice. Esse 
é um dado importante para você criar 
uma certa paz no meio da comunidade 
universitária. E nesse processo pensamos 
o seguinte: se formos eleitos, recebemos 
vocês no primeiro dia de gestão. No dia 2 
de janeiro, após a posse,  recebemos o sin-
dicato (dos professores) e iniciamos o de-
bate sobre o Plano de Cargos e Carreiras 
e Salários. Isso mostra um compromisso 
político de cá. Obviamente teremos de ter 
um compromisso político de lá. As uni-
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entre o Governo do Estado e a Prefeitura. 
Se você pegar o Centro de Feiras e Even-
tos. É outro confl ito permanente. O que 
está sendo encaminhado nesse sentido? O 
governador já encaminhou que é favorável 
a um Centro de Eventos no Ceará, mas 
o local não será aquele. Será defi nido ou-
tro espaço. Então, você reduz o confl ito. 
Em relação a confl itos localizados como 
o Costa Oeste, isso vai se resolver numa 
relação fraterna em que provavelmente a 
Prefeitura assume o projeto. As interven-
ções que o Governo do Estado fazia em 
Fortaleza, agora serão intervenções com-
binadas. O que vislumbramos é relação de 
aliança em prol do interesse público.

UP - Uma fase da sua trajetória po-
lítica é marcada pela crítica ao projeto 
de educação mudancista. Chegou-se a 
apontar a falência em determinadas áreas. 
Qual o seu ideal de escola pública e como 
ele se encaixa no projeto desse Governo?

FP – Se pegarmos as análises que fi -
zemos ao longo do debate das diretrizes 
globais do programa de governo, reco-
nhecemos que a escola pública enfrenta 
difi culdades muito grandes. Você tem 
hoje o analfabetismo na escola como uma 
realidade. Isso demonstra a falência de um 
modelo. Temos algumas metas. Uma delas 
é valorizar a educação, não só de maneira 
formal, garantir melhores condições de 
trabalho e salários para os setores. Uma 
ação simbólica: o pagamento do Estado 
vai começar pela Educação. Tira-se do 
terceiro dia e coloca-se no primeiro dia. 
Outra ação simbólica: o Palácio do Go-
verno é o último a receber. Temos pessoas 
(gestores) que estão vindo da área públi-
ca. Uma das primeiras metas nossas é o 
processo de erradicação do analfabetismo 
na escola.  Não podemos conceber escola 
em que você tem crianças, normalmente 
fazendo a quarta série do Ensino Funda-
mental, analfabetas. Ou jovens iniciando 
o Ensino Médio com conhecimento de 
aluno de quinta série do Ensino Funda-
mental. Outra coisa importante é como 
será trabalhado o conjunto de trabalha-

“O professor René Barreira 

é secretário de Ciência 

e Tecnologia porque ele 

conhece bem o ramo e vai 

ser um dos responsáveis, 

junto com a Secretaria 

de Educação, de fazer 

articulação da universidade 

com os projetos de modo 

geral e com os projetos 

de educação média e 

fundamental”

não freqüentam atividades culturais, não 
têm bibliotecas à sua disposição, princi-
palmente no interior do Estado. Como 
atuar nesse vácuo?

FP – Temos de ter clareza que não va-
mos resolver essas questões numa gestão. 
Não podemos nos iludir, mas acho que 
se houver determinação política... Você 
muitas vezes tem na cidade pequena uma 
biblioteca, mas ela não serve à escola. É 
como se fossem duas coisas que são es-
tanques. A primeira coisa que se tem que 
fazer é integrar ações, ao invés de multi-
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Francisco Pinheiro

versidades não podem achar que não são 
importantíssimas na formação dos profes-
sores que estão indo para a escola pública. 
Isso queremos fazer e não é por acaso que 
o professor René Barreira é secretário de 
Ciência e Tecnologia, porque ele conhece 
bem o ramo e vai ser um dos responsá-
veis, junto com a Secretaria de Educação, 
de fazer a articulação da universidade com 
os projetos de modo geral e com os pro-
jetos de educação média e fundamental. 
Não tem como fazer um bom projeto de 
extensão sem ter preocupação de ter um 

tem de tirar tudo que está na prateleira na 
universidade e colocar em contato com a 
sociedade.

UP – Há uma queixa histórica da 
comunidade científi ca cearense que diz 
respeito à relação do governo com a pes-
quisa. Além do governo não vir aplicando 
o percentual constitucional em ciência e 
tecnologia, haveria desvio de funções de 
órgãos como a Funcap que investiria mais 
em extensão tecnológica que em pesquisa. 
Vocês pretendem remodelar a Funcap?

minorados. O problema é que essas coisas 
funcionam como estanques. Você não tem 
um processo de integração e de comple-
mentaridade. Você tem belos laboratórios 
que são ligados, hoje, a Centecs e CVTs. 
Como é que você faz a relação disso com 
a universidade pública? Como é que você 
faz com que esses recursos não sejam su-
butilizados? Se você integrar as políticas, 
você vai ter mais recursos para outras áreas 
que hoje estão em segundo plano ou estão 
com difi culdades para os recursos da Fun-
cap. Não podemos também transformar 

bom projeto de educação continuada 
dos professores. Você não tem como, por 
exemplo, ter bons projetos de extensão 
sem pensar os problemas da pequena agri-
cultura do Ceará. Você tem que ter um 
processo em que a extensão ganhe força, 
porque a extensão na universidade, hoje, 
é uma coisa de terceira categoria. Onde é 
que a universidade se liga à sociedade? É 
através da extensão. É a forma que você 

FP – Uma das marcas do nosso go-
verno é dar muita autonomia para que 
os órgãos se redimensionem. Claro que 
tem uma diretriz política, mas a comu-
nidade científi ca vai ter a chance de fazer 
esse debate. É importante você dar bolsa 
para os cursos de mestrado e doutorado? 
É importante fortalecer os CVTs? Quan-
do você perceber e descobrir o papel des-
ses entes, talvez esses confl itos possam ser 

a Funcap, na Fapesp, voltada fundamen-
talmente para a pesquisa. Se as bolsas de 
mestrado e doutorado não tiverem apoio 
da Funcap, muitos mestrados e douto-
rados públicos não funcionam. É aporte 
importante na formação de pesquisado-
res. Você não está investindo diretamente 
na pesquisa, mas esta formando gente que 
será fundamental para a pesquisa. Nem 
tanto ao mar, nem tanto  ao peixe.

O vice-governador, Francisco 
Pinheiro, defende uma 
maior integração entre os 
CVTs, Centecs, universidades 
públicas, para que os recursos 
destinados à pesquisa sejam 
melhor utilizados. A Funcap, 
a seu ver, não pode investir 
somente em pesquisa direta, 
pois seu papel na formação 
de pesquisadores, através do 
financiamento de bolsas de 
mestrado e doutorado, seria 
ainda essencial para o Estado
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Um raio x da Universidade

pamentos de informática e segurança.
Foi também através dessa primeira 

auto-avaliação que a UFC pôde compor 
um panorama geral da sua vocação e do 
trabalho na formação de profi ssionais ca-
pacitados. Hoje, a UFC oferece 313 bol-
sas de monitoria em cursos de graduação 
e 204 bolsas para o Programa de Ensino 
Tutorial (PET) na formação de jovens 
cientistas. Há ainda 572 bolsas de inicia-
ção científi ca, o que atinge parcela signifi -
cativa do corpo discente.

Outro dado da avaliação diz respeito 
à adequação do currículo acadêmico às 
demandas sociais. Todos os cursos foram 
pesquisados e afi rmaram que a matriz cur-

ricular atenta para essa proposta. Enquan-
to 48,2% dos cursos apresentaram como 
justifi cativa que o currículo possibilita aos 
egressos desenvolverem trabalhos de de-
manda social do País, outros 34,4% dos 
cursos afi rmaram que as competências e 
habilidades próprias de cada profi ssão são 
enfatizadas pela grade disciplinar, possibi-
litando o enfrentamento de questões de-
mandadas pela sociedade.

Os coordenadores dos cursos de gra-
duação responderam sobre a quantidade e 
qualidade dos laboratórios nos três campi 
universitários em Fortaleza. Nesse ponto, o 
resultado se mostra preocupante. Enquan-
to 70% deles afi rmaram que os laborató-

HISTÓRIA

O documento que 
reúne os dados 

da primeira Auto-
Avaliação da UFC tem 
mais de 300 páginas 

e encontra-se na 
versão impressa e on-

line. Para conhecê-
lo, acesse o link 

"Conheça a UFC" em 
www.ufc.br
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AVALIAÇÃO

Primeira Auto-Avaliação Institucional da UFC aponta caminhos e mostra balanço crítico da 
Instituição feito pela própria comunidade universitária

O papel da Universidade Federal do 
Ceará no desenvolvimento regional. O 
aprimoramento profi ssional de docentes e 
servidores técnico-administrativos. A atual 
situação do acervo das bibliotecas universi-
tárias. A qualidade do currículo acadêmico 
dos estudantes e sua inserção no mercado 
de trabalho. Esses e outros aspectos foram 
questionados por professores, servidores e 
alunos durante a primeira Auto-Avaliação 
Institucional da UFC, uma exigência do 
Sistema Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior (SINAES), criado pelo Governo 
Federal em abril de 2004.

Entre março e junho de 2006, cer-
ca de 3.300 estudantes, 320 docentes e 
325 funcionários acessaram formulários 
eletrônicos no site da UFC na Internet 
e opinaram sobre o funcionamento da 
Universidade e o seu papel na sociedade. 
Outros questionários foram enviados a 
coordenações, departamentos e pró-reito-
rias para avaliar o desempenho da UFC 
nos últimos anos.

Para elaborar o projeto da auto-avalia-
ção e colocá-lo em prática, foi criada uma 
Comissão Própria de Avaliação (CPA) 
Central, com apoio de CPAs setoriais nas 
nove unidades acadêmicas da UFC. O re-
sultado desse trabalho é um documento 
extenso e minucioso, com mais de 300 
páginas, enviado ao Inep/MEC em se-
tembro do ano passado. Desde o fi nal de 
2006, qualquer pessoa pode encontrá-lo 
no site da Universidade, acessando o link 
“Conheça a UFC”. 

Os itens avaliados possibilitam à Ad-
ministração Superior da Universidade, por 
exemplo, uma melhor gestão dos recursos 
fi nanceiros. Segundo o presidente da CPA, 
Wagner Andriola, já é decorrente do diag-
nóstico o repasse de R$ 400 mil feitos ano 
passado ao sistema de bibliotecas da UFC 
para renovação do acervo, compra de equi-
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rios existentes estão desprovidos de equi-
pamentos indicados para pesquisa, apenas 
20% reconhecem que durante a atual Ad-
ministração Superior da UFC houve um 
salto de melhorias nesse quesito. Dez por 
cento dos entrevistados afi rmaram não ha-
ver laboratórios didáticos para aulas práti-
cas em algumas disciplinas.

Os dados da primeira auto-avaliação 
da UFC também registraram que 14,4% 
dos 3.645 candidatos aprovados no vesti-
bular 2006 apresentaram como justifi cati-
va para a escolha do curso o mercado de 
trabalho. Já 71,5% responderam que op-
taram pelo curso por aptidões pessoais. Os 
demais afi rmaram que o curso escolhido 
teve infl uência familiar, baixa concorrên-
cia das vagas e outros motivos.

Mais um dado que merece destaque é 
o aumento no número de docentes dou-
tores na UFC. Houve um crescimento su-
perior a 100% entre 1995 e 2002, quando 
os professores com titulação máxima pas-
saram  de 344 para 760 docentes. Hoje a 
UFC conta com cerca de 800 professores 
efetivos doutores.

Há duas explicações para o fato. Como 
os concursos para professores efetivos só 
exigem a titulação de doutores, é natural 
que só entrem docentes assim capacitados. 
A segunda é que os mestres têm buscado 
cada vez mais se aprimorar, realizando 
seus doutorados e passando à categoria de 
professor adjunto.

Com relação aos 62 cursos de pós-gra-
duação stricto sensu oferecidos pela UFC 
(44 mestrados e 18 doutorados), em 2005 
foram matriculados 2.127 alunos. Desse 
total, 1.580 em mestrados e 547 em dou-
torados. No mesmo ano, foram formados 
241 mestres e 58 doutores. Metade dos 
cursos de doutorado da UFC possui con-
ceito 5 ou 6, enquanto 20,5% dos mes-
trados mantêm esse padrão analisado pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (Capes).

Necessidades
Para o presidente da CPA Central, 

Wagner Andriola, o próximo reitor da 
UFC deve atentar para outro dado pre-
ocupante revelado pela auto-avaliação 

institucional: a ausência de espaços de 
convivência onde haja maior intercâmbio 
de informações entre alunos e professo-
res. “O futuro gestor tem de potencializar 
esses espaços com a comunidade, onde a 
informalidade possa acontecer.”

Ainda de acordo com a pesquisa, o 
lado mais visível da UFC frente à socie-
dade é o da extensão universitária. Nos 
últimos dois anos, foi consolidada uma 
maior aproximação da instituição com a 
sociedade sem haver o descuido com o 
ensino, a pesquisa e a extensão. Em 2004, 
329 projetos foram cadastrados como de 
extensão, atendendo a 146 mil pessoas. 
Já em 2005, esse número chegou a 390 
programas de extensão e 380 mil benefi -
ciados, através de 226 convênios entre a 
UFC e instituições da sociedade civil e do 
poder público.

Andriola afi rma que deverá existir 
nas próximas auto-avaliações algum me-
canismo legal que garanta apoio dos pró-
reitores no processo de consulta interna. 
Isso garantiria mais participação dos 
docentes e tornaria o resultado fi nal ain-
da mais fi el à realidade da comunidade 
universitária. “Digo isso porque poderia 
haver uma participação maior, mas por 
ser a primeira auto-avaliação, já podemos 
considerar positiva.”

O SINAES não exige uma periodicida-
de defi nida para a realização da auto-avalia-
ção. Porém, Andriola acredita que todo rei-
tor da UFC deve realizar um procedimento 
dessa natureza. “Os próximos gestores de-
vem ter uma preocupação acentuada com a 
auto-avaliação, pois ela é capaz de apontar 
difi culdades a serem sanadas”, diz.

Egressos
A primeira Auto-Avaliação Institucio-

nal da UFC também disponibiliza dados 
colhidos com estudantes egressos de 2003 
e 2004. Dos 6 mil profi ssionais formados 
pela Universidade nesses dois anos, uma 
amostra de 101, com idade média de 25 
anos, foi entrevistada e opinou sobre cur-
rículo acadêmico, mercado de trabalho e 
formação profi ssional.

De acordo com a pesquisa, metade dos 
egressos encontra-se empregada. Desses, 

47% estão trabalhando no setor público, 
e 33% na iniciativa privada. O restante é 
autônomo. O dado mais importante da 
avaliação revela que 72% dos egressos in-
seridos no mercado de trabalho atuam na 
área de formação.

Na outra metade de egressos que não 
está no mercado laboral, há um dado inte-
ressante: 37% destes realizam algum estu-
do de pós-graduação, o que signifi ca que 
preferiram seguir a carreira acadêmica. Po-
rém, há um dado preocupante na pesquisa 
com os estudantes egressos não-inseridos 
no mercado de trabalho: 60% criticaram a 
formação obtida na universidade, avalian-
do que o currículo não atende à demanda 
exigida fora das salas de aula.

Andriola sugere que essas informações 
devem trazer diagnósticos setoriais para se 
chegar a uma solução do problema. “Essas 
informações são genéricas. É preciso ver 
em quais cursos houve quem mais recla-
mou do currículo para se debruçar sobre 
isso e descobrir por que certos currículos 
não estão atendendo às expectativas”. O 
presidente da CPA Central recomenda 
que a UFC precisa ter algum setor de 
acompanhamento dos alunos egressos, a 
fi m de ajudá-los a entrar no mercado de 
trabalho com mais êxito.

O presidente da Comissão Própria 
de Avaliação, professor Wagner 

Andriola: auto-avaliação deve ser 
instrumento para gestores
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CULTURA

De cara nova e braços abertos
Reformas estruturais no Teatro Universitário Paschoal Carlos Magno e no Curso de Arte Dramática 
(CAD) possibilitam a retomada de um dos mais importantes espaços de artes cênicas do Estado

Quem circula pela Avenida da Univer-
sidade percebe uma diferença signifi cativa 
quando passa em frente ao Teatro Univer-
sitário Paschoal Carlos Magno. É que em 
2006 o espaço passou por uma reforma 
em sua estrutura como há muito tempo 
não se tinha notícia. A começar pela de-
molição do muro e pela nova pintura da 
fachada, tudo para dar mais visibilidade 
ao equipamento cultural da UFC, ícone 
da memória da classe teatral cearense.

Inaugurado em 1964, o Teatro Univer-
sitário (TU) é administrado há quatro anos 
pelo Instituto de Cultura e Arte (ICA). 
Durante a reforma, o palco também foi 
ampliado, houve a troca de estruturas de 
madeira danifi cadas e a pintura das pare-
des, da caixa cênica, do camarim e do hall 
de entrada. Os banheiros também foram 
consertados e os aparelhos de ar-condicio-
nado passaram por uma limpeza. O TU  

adquiriu novos equipamentos de som.
Outra modifi cação estrutural se deu 

com o Teatro Gracinha Soares, que fi cava 
numa área à frente do TU, ao ar livre. Ago-
ra, ele será deslocado para uma das salas do 
Curso de Arte Dramática (CAD), que além 
de receber o novo teatro, ganhará um espa-
ço reservado para contar parte da vida e da 
produção cultural da ex-atriz e professora 
do curso. “O espaço ao ar livre continuará 
sendo usado para saraus, pequenos shows 
musicais e como ambiente de recepção 
para os espetáculos teatrais”, esclarece Gil 
Brandão, professor e coordenador do CAD 
e do TU desde março de 2006.

O CAD também passou por reformas. 
Além da pintura interna e externa, foi tro-
cado o piso da área administrativa. Foram 
instalados bancos nos corredores do curso 
e dois aparelhos de ar-condicionado.

A reforma conjunta era imprescindível. 

É no Teatro Universitário onde os espetá-
culos de conclusão do CAD são encenados.  
Criado em 1961, o curso já formou atores, 
atrizes, diretores e dramaturgos do porte 
de Antonieta Noronha, Emiliano Queiroz, 
Pedro Domingues, Marcelo Costa, Valden 
Luis e Aderbal Freire Filho, todos reconhe-
cidos e atuando no mercado profi ssional 
das artes cênicas. O CAD é reconhecido 
pelo Ministério da Educação e dá condi-
ções de profi ssionalização aos atores.

Betânia Montenegro é professora de 
Corpo e Movimento do Curso e coorde-
na o grupo de teatro da Seara da Ciência 
desde a sua criação, em 2000. Para ela, o 
CAD é uma referência estadual, pois foi o 
único no Ceará por muitos anos. Ela re-
corda com carinho o ano de 1980, quando 
entrou para o corpo docente. “Encenamos 
a peça ‘Canto Cheio para uma Esperan-
ça Demorada’, dirigida por B. de Paiva e 
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encenada por boa parte dos que são hoje 
professores do CAD. Viajamos pelo Brasil 
com esse espetáculo”, lembra. 

Mas o teatro e o curso, apesar dos avan-
ços em suas estruturas e reconhecidas impor-
tâncias, ainda parecem longe do seu uso ide-
al. Brandão lembra que uma das difi culdades 
do TU é a manutenção do equipamento. 
“Não adianta apenas conseguir as reformas, 
é preciso manutenção e fi car atento a infi l-
trações e limpeza para que o espaço continue 
vivo e servindo à comunidade”, diz.

Apesar das difi culdades que ainda per-
sistem no Teatro, não há dúvidas de que 
o equipamento recebeu melhor atenção a 
partir da administração do ICA. “O ICA 
impulsionou as reformas estruturais, foi 
um ganho muito signifi cativo. O Teatro 
agora é visto pela cidade, a UFC pode 
mostrar que tem um teatro. Antes as pes-
soas passavam e não o percebiam, ele esta-
va escondido aos olhos das pessoas”, con-
fi rma o coordenador sobre as reformas.

O iluminador Neto Brasil trabalha no 
TU há 20 anos. Para ele, a montagem do 
espetáculo “Geração Trianon”, em 1990, 
além de ser inesquecível, revela a capaci-
dade histórica do teatro em fazer sucesso 
apesar das difi culdades enfrentadas. “Tí-
nhamos apenas um refl etor para fazer a 
iluminação da peça, mas ainda ganhamos 
os prêmios de melhor espetáculo e melhor 
iluminação no festival de Teatro de São 
José do Rio Preto”, recorda.

Com o Teatro Universitário de por-
tas abertas, a procura por sua utilização é 
grande. Uma das preocupações do coorde-
nador do Curso de Arte Dramática é fazer 
dali um espaço não só de uso interno e das 
artes cênicas, mas também da música e da 
dança. No ano passado, foi realizado no 
palco do TU o projeto Cena Som, onde 
cantores e compositores utilizaram a ilu-
minação cênica para os shows. Outro fes-
tival musical, o Quebre a Perna, também 
fez parte da programação cultural do TU 
em 2006. “Sem dúvida, o espaço é impor-
tante numa cidade de ambições tacanhas 
no que se refere à arte como Fortaleza”, 
diz Odorico Leal, guitarrista da banda Oc-
tober Leaves, partipante do festival.

Outra difi culdade que persiste no Tea-
tro é a falta de servidores técnicos. O TU 

conta apenas com um eletricista e um ilu-
minador. Não há porteiro, e os próprios 
grupos de teatro fazem o trabalho de bi-
lheteria quando há apresentações. Gil 
Brandão diz que o CAD e o TU abrem 
as portas nestas condições por uma mo-
tivação interna de professores e alunos. 
“A função da UFC é abrir o espaço para 
que os grupos tenham acesso a ele. Temos 
de ampliar o uso do Teatro, com perfor-
mance de alunos e debates de professores. 
Além disso, alguns grupos teatrais não 
têm onde ensaiar espetáculos.”

O CAD e o TU também sentem a falta 
de recursos próprios. A coordenação não 
consegue gerenciar as fi nanças destinadas 
ao equipamento por não saber quanto nem 
quando elas virão. Parte do dinheiro desti-
nado à manutenção básica vem de 15% do 
montante arrecadado na bilheteria do TU 
em dias de espetáculo. “A gente reinventa 
os recursos”, lamenta Brandão.

“O ICA, como órgão da UFC, não tem 
orçamento próprio, o que se refl ete em to-
dos os sus equipamentos culturais. No en-
tanto, a Administração Superior vem aten-
dendo às demandas desses espaços, através 
de solicitações ao Instituto”, esclarece Ân-
gela Gutiérrez, diretora do ICA.

Uma das possíveis soluções para sanar 
os problemas fi nanceiros encontra-se em 
discussão no ICA. Há a proposta, segun-
do Gil Brandão, de criação da Associação 
dos Amigos do Teatro Universitário, que 

deixaria o equipamento apto a participar 
de editais da Secretaria da Cultura do Es-
tado (Secult) e da Fundação da Cultura, 
Esporte e Turismo (Funcet).

Brandão também espera contar com a 
ajuda do ICA no auxílio à criação do cur-
so de graduação em Artes Cênicas, pro-
messa já histórica por parte da Adminis-
tração Superior da UFC. “O ICA poderá 
conseguir uma vaga de professor-visitante 
doutor para participar da preparação do 
curso (de graduação). A maior difi culdade 
a ser ultrapassada para a consecução de tal 
objetivo refere-se à qualifi cação acadêmica 
– a artística é inquestionável – de mem-
bros do colegiado do CAD, assim como 
o número reduzido de professores que o 
compõem”, admite a diretora da ICA. 

Segundo o coordenador do CAD, 
há uma demanda bem acentuada no ce-
nário profi ssional artístico cearense por 
um curso de graduação em artes cênicas. 
Hoje, o CAD não oferece condições aos 
atores formados seguirem para uma pós-
graduação nem dar aulas de teatro, pois 
isso não está nos parâmetros curriculares 
do curso. “A UFC tem uma importância 
na cultura do ensino cearense e pode con-
tribuir muito no ensino das artes. Teatro 
também é produção de conhecimento”, 
fi naliza Brandão.

Gil Brandão, coordenador do CAD 
e do Teatro Universitário: o Teatro 

deve estar aberto para performances, 
debates e ensaios
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ESPECIAL

A revolução dos estudantes
 O Programa de Educação em Células Cooperativas (Prece), projeto de extensão da 

UFC, está mudando a vida de Pentecoste e cidades vizinhas através do estudo

Cipó é uma pequena comunidade de 
Pentecoste, município a 85 quilômetros 
de Fortaleza. Por sua geografi a, seus meios 
de subsistência, seus costumes, seu modus 
vivendi, confunde-se com outros tantos 
agrupamentos espalhados pelos rincões 
deste País. É uma área seca, um lugar 
ermo, cujo acesso se dá por estrada car-
roçável e onde vivem apenas cerca de dez 
famílias, acomodadas em casas simples e 
distantes umas das outras. Nesse cenário, 
começou em 1994 uma experiência que 
serve de modelo para outras localidades, 
rurais e urbanas, e que tem se expandido 
em função do êxito revelado. Guardadas 
as devidas proporções, essa experiência 
está promovendo uma revolução na edu-
cação de Pentecoste, ao facilitar o acesso 
de estudantes de escolas públicas ao En-
sino Superior.

Em 12 anos, 136 moradores de Pen-
tecoste ou de cidades vizinhas que vão 
estudar lá conseguiram entrar na univer-
sidade, entre eles 12 já estão graduados, 
três cursam mestrado e um está fazendo 
doutorado. O modelo tem um nome 
pomposo – Programa de Educação em 
Células Cooperativas (Prece) –, mas na 
prática é dos mais simples. Os estudantes 
se reúnem e aprendem uns com os outros. 
Os estudos em grupo – ou células coope-
rativas – são realizados aos sábados e do-
mingos, os estudos individuais fi cam sob a 
responsabilidade de cada um, em casa, de 
segunda a sexta-feira. Cada estudante atua 
como um monitor, dedicando-se mais à 
aprendizagem de uma disciplina para, no 
fi m de semana, repassar os conhecimen-
tos aos colegas e receber deles o conteú-
do de outras disciplinas. Quem consegue 
aprovação no vestibular se transfere para 
Fortaleza, mas no fi m de semana volta à 
cidade natal para ajudar os outros rumo 

Por Raimundo Madeira
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Alunos do Prece em mais um 
fim de semana de estudos no 
Sítio Cipó, em Pentecoste. Os 
estudantes tiram dúvidas das 

matérias entre si

ao Ensino Superior. É a fi gura do facilita-
dor, em substituição à do professor.   

Não é por menos que a visão é de “que 
cada cidadão seja um protagonista autô-
nomo, e que cada comunidade seja um 
espaço de cooperação e desenvolvimento 
igualitário”, como anuncia o Instituto Co-
ração de Estudante, organização não go-
vernamental criada pelos estudantes já em 
conseqüência dos resultados alcançados e 
para dar conta de sua expansão. Durante 
quase dez anos, o Programa de Educação 
em Células Cooperativas (Prece), que é 
cadastrado como projeto de extensão na 
UFC, foi desenvolvido exclusivamente em 
Cipó. A partir de 2003, outras 11 Escolas 
Populares Cooperativas (EPCs) foram or-
ganizadas em três municípios do Estado 
do Ceará – Apuiarés, Paramoti e Fortaleza 
– envolvendo, aproximadamente, 700 es-
tudantes, incluindo os 136 universitários.

Quando o estudante Tony Wérison de 
Sousa Ramos, hoje com 25 anos e indo 
para o quinto semestre de Ciências So-
ciais na UFC, entrou no programa, em 
2002, ainda não havia Escola Popular 
Cooperativa na sede de Pentecoste, onde 
morava. Ele ia então todos os fi ns de se-
mana para a comunidade de Cipó. Valeu 
a pena. Desde 2005, é um universitário, 
e volta à cidade natal às sextas-feiras para 
colaborar como facilitador nas turmas do 
Pré-Vestibular Cooperativo, servindo in-
clusive de exemplo e estímulo para os pré-
vestibulandos. “No município, não há 
instituição que trabalhe com pré-vestibu-
lar. O Prece, além de ser uma experiência 
diferenciada de pré-vestibular, não oferece 
aula expositiva. O protagonista do proces-
so é o estudante mesmo. O programa dá 
as condições, o suporte para você estudar 
– material didático, internet...”, avalia.

Foi assim com Tony e também com 
as duas irmãs. Uma, Mylana, 18 anos, vai 
para o segundo semestre de História; ou-
tra, Leylane, mais nova, ainda está cursan-
do o Ensino Médio, mas já se inseriu no 
Programa, repetindo o exemplo da outra. 
Essa é uma das mudanças de atitude que a 
experiência tem promovido na juventude 
da cidade. Muitos jovens ainda nem ter-
minaram o nível médio, mas buscam logo 
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o pré-vestibular. “Antes, quando os estu-
dantes terminavam o Ensino Médio não 
viam oportunidade de entrar na universi-
dade”, observa Tony. Para o ingresso no 
pré-vestibular propriamente dito, quem 
chega passa pela Revisão do Ensino Fun-
damental e Médio sob acompanhamento 
de monitores, também estudantes. “É a 
cooperação. Estudante ajudando outro 
estudante”, resume. 

Uma das transformações é percebida 
pelo próprio poder público municipal. O 
Programa está estimulando a permanên-
cia dos alunos na escola e a conclusão do 
Ensino Médio. Segundo a secretária de 
Educação de Pentecoste, Clara Pinho, a 
experiência tem despertado o interesse de 
outros municípios e a administração local 
cogita a possibilidade de aplicar a meto-
dologia do Prece em um projeto-piloto 
para o Ensino Fundamental. “Isso pode 
dar uma guinada no Ensino Fundamental 
e no Ensino Médio. O estudante de Ensi-
no Fundamental em contato com o Prece 
vai ter menos difi culdade de ingressar na 
Universidade quando terminar o Ensino 
Médio”, avalia. 

Dos 300 estudantes que passaram pelo 
Programa nas 12 Escolas Populares Coo-
perativas existentes hoje e se inscreveram 
no último vestibular da UFC,124 conse-

guiram passar pela primeira fase e 44 fo-
ram aprovados em defi nitivo. Dos 68 ins-
critos de Pentecoste, sete ingressaram na 
Universidade, inclusive para cursos como 
Psicologia e Enfermagem. “O resultado é 
excelente, comparado a outros municípios. 
Pentecoste é privilegiada por ter esse proje-
to”, reconhece a secretária municipal. 

O Prece é um dos quatro grandes pro-
gramas desenvolvidos por meio do Insti-
tuto Coração de Estudante. Além da Revi-
são do Ensino Fundamental e Médio e do 
Pré-Vestibular Cooperativo, o Prece conta 
com projetos como Educação de Jovens e 
Adultos e Estudante Ativo, que trabalha 
com os alunos das escolas públicas locais 
a contextualização do que eles aprendem 

com a realidade local. Todas essas ativida-
des ocorrem sempre aos fi ns de semana, 
de manhã até a noite. 

Enquanto o Prece se volta mais para a 
formação educacional dos estudantes, os ou-
tros três programas do Instituto Coração de 
Estudante contemplam o desenvolvimento 
produtivo, a formação política, o contro-
le social e as atividades esportivas, artísticas 
e culturais. O Núcleo de Assessoria ao Pe-
queno Produtor Rural é uma das ações que 
têm melhorado o nível de organização inter-
na das associações de agricultores, segundo 
Raimundo Marcilo Sousa, diretor-executivo 
da Central das Organizações Associativas do 
Município de Pentecoste (Coamp), que con-
grega 22 entidades. 

A possibilidade 
real de ingresso na 
universidade mudou 
as perspectivas 
da juventude de 
Pentecoste. É comum 
encontrar jovens que 
ainda não terminaram 
o Ensino Médio 
frequentando as células 
do Prece 

Pentecoste tem cerca de 30 mil 
habitantes e as fontes de renda da 
população vêm basicamente da 
agricultura e do serviço público
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Para abarcar tantas ações, o Instituto 
tem se articulado com diversas institui-
ções, o que tem garantido parcerias com 
órgãos, programas ou projetos, públicos, 
privados ou da sociedade civil organizada, 
para fi nanciamento, aquisição de bolsas, 
infra-estrutura, certifi cação de estudantes, 
residência, alimentação e transporte esco-
lar. Além disso, o Instituto conta com o 
apoio de outras instituições para a forma-
ção de protagonistas sociais, participação 
em rede de empreendimentos sociais, arti-
culação comunitária e assessoria jurídica.

Um programa, muitas 
transformações

Auto-estima, protagonismo juvenil, 
socialização, solidariedade. O processo de 
conquista de uma vaga na universidade por 
estudantes de escolas públicas, pertencentes 
a famílias de baixa renda, envolve aprendi-
zados que vão além da aquisição de conhe-
cimentos para fi ns de escolaridade. Princi-
palmente em comunidades do Interior, no 
Sertão, onde o Prece tem um maior campo 
de atuação. “Os resultados são imensurá-
veis, são qualitativos”, aponta Nonato Fur-
tado, 24, estudante do sétimo semestre de 
Letras na UFC e coordenador da Escola 
Popular Cooperativa de Pentecoste.

A mudança de perspectiva para a ju-
ventude é uma das contribuições que o 

Programa de Educação em Células Coo-
perativas (Prece) trouxe. Pentecoste é uma 
cidade pequena, com uma população de 
cerca de 30 mil pessoas – 27.776 habitan-
tes, segundo o censo de 1999, distribu-
ídos em 0,41% da área total do Estado. 
As fontes de renda estão basicamente na 
agropecuária e no serviço público muni-
cipal. “Antes, o máximo com que os jo-
vens contavam era arranjar um emprego 
no comércio de Fortaleza. Com o Prece, 
começaram a sonhar em entrar na univer-
sidade porque viam o exemplo dos que 
eram aprovados, fi lhos de classe popular 
mesmo”, compara Nonato.

A partir da possibilidade real de acesso 
ao Ensino Superior por estudantes de es-
cola pública, os moradores estão estabele-
cendo outras relações com a cidade. Entre 
elas, a relação de estima com o lugar de 
origem, que é realimentada a cada retorno 
nos fi ns de semana – todas as sextas-feiras, 
um ônibus fretado pelo Instituto Coração 
de Estudante sai do bairro Benfi ca, onde 
fi ca uma das Escolas Populares Cooperati-
vas, levando os universitários para Pente-
coste e Apuiarés.

Muitos pensam em voltar a morar na 
cidade quando terminarem os estudos de 
graduação, mestrado e até doutorado. O 
futuro sociólogo Tony Ramos é um deles. 
Um dos primeiros estudantes graduados, 

Francisco José Teixeira Gonçalves, que se 
formou em Agronomia em 2004, já vol-
tou para Pentecoste. A relação de víncu-
lo que estabeleceu com a comunidade de 
Cipó é tamanha que Francisco pensa até 
em construir uma casa por lá, onde tudo 
começou com ele e mais seis estudantes. 
O retorno para a cidade de origem repre-
senta uma possibilidade de crescimento 
econômico local a médio e longo prazos, 
em função de uma mão-de-obra cada vez 
mais qualifi cada.

Além da inclusão educacional, o Pro-
grama de Educação em Células Coopera-
tivas (Prece) trabalha também a formação 
política das pessoas. “Hoje, é um movi-
mento social que tem um peso na comu-
nidade. Um dos objetivos do Prece é a 
transformação da realidade local. O sonho 
é trazer o estudante para fazer a conscien-
tização política nas comunidades, para 
participar mais da administração pública, 
propondo, criticando”, observa Tony. Ele 
e a irmã já estão dando esse retorno para 
a comunidade, não apenas por meio do 
Pré-Vestibular Cooperativo, que é só uma 
das ações do Prece. Os dois participam do 
projeto Estudante Ativo, capacitando alu-
nos de Pentecoste em História “para que 
sejam agentes de transformação da escola 
pública” onde estudam.

Um outro exemplo do trabalho de 
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politização que o Prece vem promovendo 
é o Programa Coração de Estudante, na 
Rádio Difusora Vale do Curu, emisso-
ra do próprio município, apresentado e 
produzido por universitários aos fi ns de 
semana e por pré-vestibulandos de segun-
da a sexta-feira. As discussões da Câmara 
Municipal ganham repercussão durante o 
programa. Nessa mesma linha de estimu-
lar o acompanhamento do poder público, 
o Instituto organizou o primeiro debate 
entre candidatos a prefeito, nas eleições 
municipais de 2004. E o local tinha tudo 
a ver com a história do Prece: a comunida-
de de Cipó. Com o nível de esclarecimen-
to que os moradores estão tendo, nenhum 
candidato arriscou se ausentar.

Os malvistos viraram heróis
Tudo começou em outubro de 1994. 

Sete jovens que estavam fora da escola fo-
ram estimulados por um professor univer-
sitário a retomar os estudos. O professor é 
natural de Cipó, já dava aulas no Departa-
mento de Química Orgânica e Inorgânica 
da UFC e agora está fazendo pós-doutora-

do nos Estados Unidos. O mentor do su-
cesso que hoje é o Prece se chama Manoel 
Andrade Neto.

Dos jovens aconselhados por ele, qua-
tro passaram a morar numa casa de farinha 
abandonada, na comunidade de Cipó, para 
estudar em grupo. “Na época, pegar em 
livro uma vez por semana era tido como 
um estudante excepcional. Eu não pensava 
em fazer faculdade porque achava que não 
estava ao meu alcance. Acreditei, apostei e 
consegui”, descreve Francisco José Teixeira 
Gonçalves, 30. Nesse período, ele tinha 
apenas a sexta série, mas fez o supletivo e, 
em 1997, concorreu para Engenharia de 
Pesca. Aprovado, transferiu-se para Agro-
nomia, curso que concluiu em 2004.

Atualmente morando em Pentecos-
te, Francisco é um dos coordenadores do 
Núcleo de Assessoria ao Pequeno Produtor 
Rural, uma ação extensiva do Prece, ideali-
zada por ele e criada em 2005, que oferece 
assessoria técnica gratuita aos agricultores 
para melhorar as condições de vida deles.

Mas o início não foi fácil. Sem energia 

elétrica na localidade, os rapazes estudavam 
à noite sob luz de lamparina. Sem fonte de 
renda, muitas vezes precisavam deixar a casa 
de farinha para fazer as refeições em alguma 
residência mais próxima ou na casa dos pais 
que fi cava longe. Além disso, o grupo de ra-
pazes era malvisto. Alguns diziam que eles 
não queriam trabalhar, outros especulavam 
que fossem homossexuais. Hoje, são bastan-
te respeitados pela comunidade. “A partir 
do estudo em grupo, eles passaram no ves-
tibular, e outras pessoas começaram a fazer o 
mesmo”, observa Caroline Avendaño, uma 
das diretoras do Instituto Coração de Estu-
dante. “Hoje, eles são vistos como heróis”.

Um deles está fazendo doutorado. Há 
12 anos, tinha apenas a quarta série do En-
sino Fundamental, cursava o supletivo e 
jamais havia imaginado que um dia seria 
chamado de doutor. “Diante dessas mu-
danças, não tenho palavras para explicar. 
Eu refl ito muito sobre essa caminhada, as 
vitórias, e me sinto muito feliz e com uma 
responsabilidade social muito grande de 
contribuir com centenas de crianças e ado-
lescentes de classe pobre para que tenham a 
mesma oportunidade que eu tive”, diz No-
berto Bezerra, 32, graduado em Química, 
mestre em Química Orgânica de Produtos 
Naturais e doutorando na mesma área. 

Uma das satisfações de Noberto, que hoje 
também é presidente do Instituto Coração de 
Estudante, foi ver a família se transformando 
em função das conquistas que ele alcançou. 
Um dos irmãos, depois de ter ingressado no 
Prece, já está há um ano na universidade, se-
guindo os passos de Noberto, no curso de 
Química. Outro ingressou no Programa e 
parou de beber. Duas irmãs, já casadas e com 
fi lhos para cuidar, também voltaram a estu-
dar. Todos mais velhos que Noberto.

Já são 12 as 
escolas populares 
cooperativas 
do Prece. Dos 
300 estudantes 
inscritos no 
último vestibular 
da UFC, 124 
passaram na 
primeira fase

O agricultor e futuro agrônomo José 
Firmiano de Sousa e a filha Paula Luciana, 
que acabou de ser aprovada para 
Engenharia de Alimentos. Em 2003, ele 
e a filha mais velha, Daiana Paula foram 
aprovados   para Agronomia e Geografia, 
respectivamente
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Uma família de estudantes
Em 1997, o agricultor José de Paulo 

Firmiano de Sousa tinha apenas a segunda 
série incompleta do Ensino Fundamental. 
Deixou de estudar ainda adolescente por-
que, além de precisar trabalhar na roça, o 
acesso à educação na época não era fácil. 
Com o incentivo do Prece, ele retomou 
os estudos há dez anos e, de lá para cá, 
muita coisa mudou na sua vida. José de 
Paulo está perto de terminar o curso de 
Agronomia na Universidade Federal do 
Ceará. De 1997 a 2000, ele concluiu o 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio, 
mesmo com todas as adversidades de mo-
rar no sertão, ter uma família para susten-
tar e lidar com a resistência das pessoas 
em vê-lo estudando.

Trabalhava de dia, estudava de noi-
te, iluminado pela lamparina e pela luz 
própria que não o deixaram permanecer 
na escuridão do semianalfabetismo. Em 
2001, depois de concluir o Ensino Médio, 
já pelo telecurso, ingressou no Pré-Vesti-
bular Cooperativo do Prece, como havia 
feito a fi lha Daiana Paula, 24. No fi m de 
2002, os dois fi zeram o vestibular, ele para 
Agronomia, ela para Zootecnia, mas não 
passaram da primeira fase. Depois de tan-
to chão percorrido, era pouco demais para 
se deixar abater. No ano seguinte, José de 
Paulo passou a ser monitor no Prece, o 
que ele atribui como ajuda em aquisição 
de conhecimento para conseguir ingressar 
no vestibular na segunda tentativa. Ele in-
sistiu em Agronomia, a fi lha tentou Geo-
grafi a, os dois obtiveram sucesso.

E como no Programa cooperação é a 
palavra-chave, ele resolveu criar uma das 

Escolas Populares Cooperativas na comu-
nidade de Boa Vista, também em Pente-
coste, onde mora, assumindo a coorde-
nação. Quando precisou do Prece, saía 
de Boa Vista para Cipó, a pé, de canoa, 
enfrentando rio cheio, lama e a ignorân-
cia – frases do tipo “Velho estudando é 
para aprender a mentir”, “Ele quer morrer 
sabido”, “Está estudando pra aprender a 
cortar capim?”. Para provocações como 
essa, ele reagia com brincadeira. “Estou 
estudando pra aprender a cortar capim, 
sim, mas cortar direito”, respondia. Mas 
outras maledicências soavam como agres-
são, o que não dava para fi car indiferente. 
“Vai trabalhar, vagabundo”. Os olhos de 
José de Paulo fi cam marejados ainda hoje 
quando relembra essa frase maldita.

Agora, aos 46 anos, entrando no sexto 
semestre de Agronomia, tudo parece su-
perado. A alegria mais recente foi a apro-
vação da fi lha Paula Luciana, 18, para 
Engenharia de Alimentos. Mais um fruto 
do Prece. “O Prece me fez pensar em fa-
culdade. Se não fosse ele, talvez eu tivesse 
ainda com a segunda série incompleta. 
Hoje, somos uma família de estudantes”, 
diz, num misto de satisfação e simplici-
dade impressionantes, referindo-se a ele 
próprio, aos fi lhos e à esposa, que aos 44 
anos, está cursando o Ensino Médio.

Documentário e premiação 
A trajetória de universitários de ori-

gem popular vai ser abordada em um 
documentário que a estudante de Comu-

nicação Social Caroline Avendaño, 21, 
natural de Pentecoste, está preparando. E 
nesse trabalho, ela vai recorrer a persona-
gens que passaram pelo Programa de Edu-
cação em Células Cooperativas (Prece). 
Com o projeto aprovado pela Fundação 
da Cultura, Esporte e Turismo (Funcet), 
da Prefeitura de Fortaleza, o curta-metra-
gem “Cabras da Peste: relatos de supera-
ção de jovens sertanejos contra a exclusão 
educacional“ deve fi car pronto até o fi m 
deste ano.

Na justifi cativa que apresentou ao con-
correr aos Editais das Artes, da Funcet, 
Caroline revelou sua relação íntima com o 
tema. “Envolvi-me de corpo e alma nessa 
rede de cooperação que forma protagonis-
tas sociais comprometidos com a mudan-
ça da sociedade desigual em que vivemos. 
Gostaria muito de compartilhar a história 
de vida desses vencedores com a sociedade 
em geral, mas principalmente com outros 
estudantes, lutando por uma valorização 
da educação, e pela melhoria de sua quali-
dade”. A rede de cooperação é o Prece. 

Conseguir a aprovação para realizar o 
documentário já foi uma forma de reco-
nhecimento à experiência do Programa, 
mas o trabalho vem recebendo outras 
manifestações de estímulo. A Escola Po-
pular Cooperativa do bairro Pirambu, 
por exemplo, foi premiada nos Encontros 
Universitários da UFC, também no ano 
passado, com o projeto “Curso Pré-Ves-
tibular e Educação de Jovens e Adultos 
Pirambu-Cidadania”.

Carol Avendaño, estudante de 
Comunicação Social (UFC) e integrante 

do Prece, ganhou edital da Funcet 
para produzir documentário sobre a 

experiência do Projeto
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Academia reflete sobre a experiência
O Programa de Educação em Células 

Cooperativas (Prece) já resultou em duas 
monografi as de graduação feitas por par-
ticipantes da experiência, Elton Luz Lo-
pes e Antonio Honório de Sousa, ambos 
23 anos e formados em Química. “Prece: 
movimento de educação para a autono-
mia” foi o primeiro trabalho, apresentado 
no início do ano passado por Elton, que 
analisou dados de uma década – de 1996 
a 2005 – fornecidos pelo Núcleo de Pro-
cessamento de Dados da UFC.

 De acordo com os dados, 55% dos es-
tudantes que se declararam de Pentecoste 
e foram aprovados no vestibular da UFC 
passaram pelo Programa. “Mas esse per-
centual é muito maior porque não estão 
contemplados aí estudantes de Apuiarés, 
por exemplo, que fi zeram ou fazem o Pré-
Vestibular em Pentecoste”, observa Elton, 
ele mesmo um exemplo disso, pois é na-
tural de Canafístula, em Apuiarés, mas fez 
o Pré-Vestibular Cooperativo na comuni-
dade de Cipó, em Pentecoste. 

Os dados do próprio Programa apon-
tam 92 estudantes aprovados ao longo de 
12 anos, excluindo-se o último vestibular 
da UFC, sendo 60% de Pentecoste, 17% 
de Apuiarés e 23% de outros municípios. 
“Os 45% restantes são estudantes que têm 
condições de estudar em Fortaleza em co-
légio particular”, acrescenta Elton. 

Ele aponta ainda que 74% dos apro-
vados que passaram pelo Prece estudaram 

a vida toda em escola pública. Levando-
se em conta que muitos se declararam 
como tendo estudado a maior parte da 
vida, com apenas algum período na escola 
fi lantrópica de Pentecoste, o percentual 
aumenta para 90%. Outro dado que ele 
aponta como interessante mede a impor-
tância que o Programa passa a ter para os 
estudantes. Para 60%, o Prece foi o que 
mais contribuiu para a permanência no 
Ensino Superior, percentual igual ao que 
foi alcançado pela fi gura paterna.

Ao avaliar a contribuição do Progra-
ma para o desenvolvimento da educação 
do município, Elton apontou a implanta-
ção das Escolas Populares Cooperativas, o 
número de aprovados ao longo dos anos 
em mais de 20 cursos e o retorno dos uni-
versitários no fi m de semana. “A presença 
deles é uma injeção de ânimo para quem 
está se preparando para o vestibular”. Ele 
faz uma analogia dos universitários com 
os intelectuais orgânicos defi nidos por 
Gramsci que, diferentes dos intelectuais 
tradicionais, atuam na comunidade de 
origem, contribuindo diretamente para a 
transformação da realidade local.

 Natural de Canafístula, comunidade 
de Apuiarés, ele considera que o Prece é 
responsável por fazer com que a maioria 
dos estudantes do meio rural saiba que 
“existe algo além do Ensino Médio”. Ele 
mesmo ouviu falar em vestibular pela pri-
meira vez ao ingressar no Programa. “Foi 
quando vim saber o que era e passei a me 

interessar”. Entre Apuiarés e Pentecoste, 
Elton terminou o Ensino Fundamental e 
o Ensino Médio, ingressando em 2001 no 
Pré-Vestibular Cooperativo da comunida-
de de Cipó e passando de primeira no ves-
tibular no fi m do mesmo ano. Hoje, está 
fazendo mestrado e se revezando como 
facilitador entre Canafístula e Pentecoste, 
além de integrar a coordenação do Insti-
tuto Coração de Estudante. 

O segundo trabalho científi co sobre 
o Prece foi apresentado também no ano 
passado como monografi a de fi m de curso 
do estudante Honório de Sousa. Com o 
título Projeto de Formação de Estudantes 
Ativos, ele estudou essa ação do Progra-
ma, focando a metodologia, a presença do 
facilitador e os conteúdos trabalhados. 

O projeto Estudante Ativo envolve 
alunos das séries fi nais do Ensino Funda-
mental e dos três anos do Ensino Médio. 
Honório aponta duas grandes diferenças 
do projeto em relação ao que acontece no 
modelo convencional de ensino nas esco-
las. Uma é a ênfase no trabalho em equipe 
e outra é a presença do facilitador, dife-
renças que promovem uma aproximação 
muito maior entre os alunos. 

“Eles aprendem com os próprios co-
legas e têm uma oportunidade maior de 
se expressar sobre os conteúdos”, compara 
Honório. O trabalho levantou que dos 65 
alunos de escolas públicas de Pentecoste 
inseridos no projeto Estudante Ativo, cer-
ca de 90% disseram estudar pela primeira 
vez em células de ensino.

Com uma trajetória comum aos partici-
pantes do Prece, Honório sempre estudou 
em escola pública, passou pelo Pré-Vesti-
bular Cooperativo e foi aprovado no vesti-
bular em 2002, na sua primeira tentativa. 
Agora graduado, vai engatar o mestrado, 
sem deixar de contribuir com o Programa. 
Em Pentecoste, ele atua como facilitador 
em Química no projeto Estudante Ativo e 
facilitador em Matemática de um grupo de 
professores que têm outra formação, mas 
dão aulas da disciplina por falta de profi s-
sionais na área. Em Fortaleza, ele também 
atua como facilitador de Química no Pré-
Vestibular Cooperativo na Escola Popular 
Cooperativa do Benfi ca.A antiga casa de farinha 

transformada em local de estudo e 
reflexão crítica, no Sítio Cipó
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Bons de bola, bons de nota
Ação social desenvolvida pelo curso de Educação Física e empresa Ultragaz promove 
recreação e socialização para 132 meninos e meninas do município de Caucaia. 
O projeto é desenvolvido em várias cidades brasileiras e os pequenos esportistas 
cearenses já são recordistas de medalhas

ESPORTE

Um campo de futebol ou uma quadra 
de esportes são espaços, por excelência, de 
descoberta, preparação e desenvolvimento 
de potenciais atletas. As instalações do cur-
so de Educação Física da Universidade Fe-
deral do Ceará se destinam à formação de 
futuros profi ssionais na área, porém estão 
servindo para mais que disso. Na grama ou 
na quadra, crianças e adolescentes de co-
munidades carentes de Caucaia, municí-
pio da Região Metropolitana de Fortaleza, 
exercitam mais que o corpo. Exercitam a 
recreação, a socialização, a auto-confi ança 
e a confi ança no outro, descobrem outros 
mundos, deparam-se com novos aprendi-
zados, e levam o resultado de tudo isso para 
a sala de aula, para dentro de casa, para o 
local onde moram.

Inseridos no programa Bom de Nota, 
Bom de Bola, 132 meninos e meninas são 
incentivados, por meio da iniciação em fu-
tebol e voleibol, a ter um bom desempenho 
e comportamento adequado na escola, mas 

a repercussão é também em outras esferas 
da vida. Uma ação social de caráter edu-
cativo que estimula o desenvolvimento de 
habilidades, valores e posturas para o cresci-
mento saudável, utilizando o esporte como 
ferramenta para o desenvolvimento físico e 
psicossocial dos participantes, envolve 61 
estudantes da Escola de Educação Infan-
til e Ensino Fundamental Santa Joana D’ 
Arc e 71 da Escola de Ensino Fundamental 
Dona Lavínia, unidades da rede municipal 
de ensino de Caucaia.

O programa, idealizado pela Associa-
ção Desportiva Pró-Esporte, uma organi-
zação não governamental com sede em Ri-
beirão Preto (São Paulo), é executado por 
empresas privadas e instituições parceiras. 
Lançado em 1998, o programa atinge hoje 
mais de dois mil estudantes de sete a 13 
anos de 12 escolas públicas de comunida-
des e bairros periféricos das cidades de Ri-
beirão Preto, Bauru e Sales de Oliveira (São 
Paulo) e Uberaba, Uberlândia e Belo Ho-

rizonte (Minas Gerais). Além de Caucaia, 
no Ceará, onde o esforço conjunto envolve 
o curso de Educação Física da UFC, que 
realiza a ação como um projeto de extensão 
universitária, e a unidade local da Ultra-
gaz, empresa que atua no mercado brasi-
leiro de distribuição de Gás Liquefeito de 
Petróleo (GLP). Uma das estratégias para 
a manutenção do programa é a busca de 
investimento na iniciativa privada, o que já 
redundou na participação de 60 empresas 
patrocinando as ações. 

A experiência cearense é hoje motivo 
de comemoração para todos os envolvi-
dos, principalmente para os estudantes. 
Se em atividades que focam a competi-
ção para melhorar o rendimento físico 
dos participantes a medalha é uma das 
formas de reconhecimento, no progra-
ma Bom de Nota, Bom de Bola, embora 
a competitividade não seja trabalhada, a 
garotada também é condecorada. E no 
ano passado, os estudantes conquistaram 
93 medalhas de ouro, o maior número de 
insígnias entre as demais experiências do 
programa. A premiação, realizada no dia 
21 de dezembro, nas instalações do cur-
so de Educação Física, serve de estímulo 
aos participantes e se torna referência para 
outros estudantes, inclusive de escolas não 
contempladas pelo programa.

A secretária da Escola de Educação In-
fantil e Ensino Fundamental Santa Joana D’ 
Arc, Franciana Batista da Silva, lembra que, 
mesmo sem o feito alcançado recentemente, 
muitos alunos de outros estabelecimentos já 
se transferiram para as escolas benefi ciadas 
pelo programa para participar das atividades. 
Se o público externo já tem uma percepção 
positiva das ações, a avaliação interna é ain-
da melhor. “Falar do projeto é falar de tudo 
na escola. A freqüência dos alunos melhorou 

132 meninos e meninas de escolas 
públicas de Caucaia participam do 
projeto que tem foco na recreação
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100%, as professoras da escola são só elogios 
ao projeto”, observa a secretária.

As escolas são responsáveis pela sele-
ção dos alunos envolvidos, e nesse proces-
so, procuram contemplar tanto quem já 
apresenta bom desempenho e comporta-
mento considerado adequado em sala de 
aula, quanto quem precisa ter um melhor 
rendimento. “Procuramos dar chance a 
uns e a outros, com mais ênfase aos que 
têm mais difi culdade, para que sejam es-
timulados”, explica Franciana. Foi assim 
com os irmãos Ednilton Mendes da Sil-
va, 11, que vai cursar a quarta série este 
ano, e Edson, 14, que vai para a terceira, 
alunos da Escola de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental Santa Joana D’ Arc. 
Um era bem avaliado, o outro não, mas 
ao entrarem no programa, os dois se ni-
velaram. É por isso que continuam inse-
ridos nas ações.

O bom rendimento em sala de aula é de-
cisivo para a continuidade do aluno no pro-
grama. “Só fi cam no projeto os estudantes 
que estiverem bem na escola”, reforça Gilmar 
Alves Farias, educador físico, professor do De-
partamento de Fundamentos, da Faculdade 
de Educação da UFC, e professor de voleibol 
para a meninada. Entre os critérios avaliados 
para a permanência no programa, contam a 
freqüência em sala de aula e no centro espor-
tivo, a evolução das notas, o comportamento 
na escola e no centro esportivo e até o uso 
adequado do uniforme, único retorno mate-
rial dado aos participantes. 

Além das atividades esportivas, lúdicas 
e recreativas realizadas nas instalações do 
curso de Educação Física sempre às sextas-
feiras – pela manhã para quem estuda no 
turno vespertino, e à tarde para quem fre-
qüenta a escola no turno matutino –, os 
alunos participam de atividades em outros 
locais. Ao longo da experiência cearense 
do programa, que começou em 2003, os 
participantes foram levados ao cinema e 
à Bienal do Livro e conheceram o Cen-
tro Dragão do Mar de Arte e Cultura, os 
estádios Castelão e Presidente Vargas, o 
Ginásio Paulo Sarasate e o Jardim Botâni-
co. O contato com os esportes, as artes, a 
literatura tem sido importante tanto para 

as crianças quanto para a equipe envolvida 
com as atividades.

O jovem Pedro Júnior, 21 anos, ainda vai 
entrar no quinto semestre do curso de Edu-
cação Física, mas já está há dois anos como 
professor de futebol da criançada. Para ele, 
uma oportunidade de contribuir para tirar 
crianças das ruas por meio do esporte. “As 
crianças colaboram com o trabalho da gente, 
são obedientes e participativas. É uma experi-
ência a mais na vida da gente, uma experiên-
cia que não forma só atleta, forma cidadão”, 
avalia Pedro, pela primeira vez realizando um 
trabalho social. Para os professores da UFC, 
que estão ajudando a transformar um pou-
co a realidade de crianças e adolescentes que 
vivem em situação de vulnerabilidade econô-
mica e social, é um aprendizado a mais. 

O coordenador esportivo da experiência 
local e professor do curso de Educação Físi-
ca, Lídio Pereira Neto, ressalta o trabalho de 
cidadania que está sendo tocado. “Outras es-
colinhas buscam a habilidade, a técnica, nós 
buscamos o lazer, a recreação, a cidadania”. 
Embora o interesse principal do programa 
não seja formar atletas, os participantes que 
se destacam nas atividades esportivas podem 
ser aproveitados. Alguns clubes interessados 
em descobrir futuros craques procuraram a 
universidade e, em 2004, quatro alunos que 
se sobressaíam já chegaram a ser indicados 
para a seleção sub-14 de um dos times de fu-
tebol locais. Para alguns, as oportunidades e 
transformações podem vir mais rápido.

Vôlei e futebol são os esportes trabalhados 
pelo projeto desenvolvido pelo curso de 

Educação Física da UFC

Os pequenos atletas conquistaram o 
maior número de medalhas do Programa 

no País. Foram 93 ano passado
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Mulheres na política

Universidade Pública - A senhora co-
ordena um projeto chamado Mulher e 
Democracia. Como avalia a participação 
feminina na esfera política hoje? 

Cristina Buarque – Há crescimento 
em determinados momentos, mas é sem-
pre descontínuo. Se você analisa a ação do 
movimento feminista na década de 30 e um 
pouquinho antes, no fi nal da década de 20 
do século XX, você vai ver as mulheres bri-
gando muito por isso. Nesse momento, elas 
se candidatam, ganham o direito ao voto. O 
que houve naquele momento foi bastante 
expressivo com relação ao que vai aconte-
cer 70 anos depois. Em 1947, de novo, as 
mulheres se lançam. Nesse período tem um 
fenômeno muito interessante que é o Partido 
Comunista Brasileiro candidatando muitas 
mulheres no Nordeste. Você vai ver de novo 
o crescimento na Constituinte. Em 1986, 
as mulheres se candidatam e têm um cresci-
mento. E com a política de cotas em 1995, 
1996, 1997, há um crescimento. O que a 
gente pode dizer, a partir do Projeto, é que 
todas as vezes em que há um investimento na 
maior participação das mulheres no espaço 
da democracia participativa há uma resposta, 
porém não há uma continuidade nesses es-
forços, de forma que você vai dar um sopapo 

Feminista e pesquisadora da Fundação Joaquim Nabuco, Cristina 
Buarque acaba de assumir a Secretaria Estadual de Políticas para 
as Mulheres, no Governo de Pernambuco. No cargo, ela carrega a 
tarefa árdua de reduzir a violência no estado brasileiro onde mais 
mulheres são assassinadas por ano. Paralelamente à sua ação no 
Executivo, ela é secretária executiva do Projeto Mulher e Democracia 
que vem trabalhando para ampliar os espaços das mulheres na 
esfera pública e qualificando a sua atuação. 
No último mês de janeiro, a economista, mestra em Ciência Política 
pela Universidade Federal de Pernambuco e doutoranda em 
Sociologia pela Universidade Federal da Paraíba, esteve em Fortaleza 
para a abertura de  curso de Formadoras de Gênero, promovido 
em parceria pelo Sindicato dos Comerciários de Fortaleza e Núcleo 
de Estudos em Gênero e Família da UFC (Negif). Suas idéias sobre 
mulheres, participação política e feminismo estão na entrevista a 
seguir (Por Ana Rita Fonteles)

e pára. O Mulher e Democracia foi criado 
para desenvolver uma ação contínua e ana-
lisar as questões que impedem e produzem 
essa estagnação de vez em quando. Os golpes 
atrapalharam, assim como toda aquela idéia 
da esquerda que defendia outra sociedade 
que daria a liberdade, a emancipação. A de-
mocracia participativa não pesava aí. O mo-
vimento feminista foi infl uenciado um lon-
go tempo por isso e no momento atual acho 
que começa a rever bastante essa questão das 
mulheres no poder dentro da democracia re-
presentativa. 

UP - A senhora acha que a retomada 
dessa discussão vai passar por uma redis-
cussão da política de cotas? 

CB - Avalio a política de cotas como posi-
tiva. Ela permitiu um crescimento, mas num 
primeiro momento não veio só, veio com a 
campanha “Mulheres sem medo do poder”. 
Veio com cursos, cartilhas e depois teve des-
continuidade. Permitiu um crescimento em 
todos os estados do Brasil. Ninguém pode 
negar o salto que houve dentro dos Estados 
e no Congresso Nacional com a política de 
cotas. Ela teve um impacto, mas houve uma 
descontinuidade. Lei é uma coisa que se 
aplica na medida em que ela encontra ins-

trumentos no cotidiano da sociedade, do 
governo, do parlamento pra que ela exista, 
senão ela fi ca no papel. Avalio a política de 
cotas como importante, mas não sufi cien-
te.Um ponto difi cultoso é que a política de 
cotas é para os partidos. Não existe nenhu-
ma cobrança desses partidos de que cum-
pram a política. E essa cobrança deveria vir 
tanto do espaço governamental como do 
movimento social. Os partidos burlaram 
a política de cotas, colocaram mulheres la-
ranjas, o que é uma verdadeira agressão à 
lei e à representação política das mulheres, 
desqualifi ca tanto...

UP - Quem são essas mulheres laranja?
CB - Os partidos têm que cumprir as 

cotas. Então fazem esse “esforço” de cum-
prir a cota, chamando qualquer mulher 
para ser candidata. E essa mulher ele cha-
ma e não apóia em nada essa candidatu-
ra. É somente para se posicionar e dizer: 
eu cumpri. E nenhum partido cumpriu 
nunca. Nunca chegou aos 30%. A mulher 
laranja é muito perversa porque ela desqua-
lifi ca as cotas militantes do partido. 

UP - Há uma preocupação quando se 
fala de cotas somente no aspecto quanti-

ENTREVISTA
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tativo. Tivemos aqui uma experiência de 
bancada feminina formada por mulheres 
atreladas a relações de poder bem antigas: 
são fi lhas, sobrinhas, esposas de políticos 
tradicionais. Elas conseguem chegar ao 
poder, por conta desse apadrinhamento, 
mas não produzem o esperado para uma 
bancada feminina. Como se pode traba-
lhar para reverter essa questão?

CB - Primeiro a gente tem uma fo-
tografi a do parlamento nacional em seus 
níveis municipal, estadual e federal como 
parlamentos em que essa questão de famí-
lia é muito forte. Não são as mulheres que 
introduzem isso e nem são elas que dão 
continuidade a isso. ACM teve o fi lho e 
tem o neto, Sarney tem a fi lha, o fi lho, 
todo mundo. Toda a política brasileira 
tem isso. O fi lho do José Dirceu já está lá. 
A gente precisa não culpar tanto as mu-
lheres nessa história. As mulheres ocupam 
espaços de poder em três situações. É isso 
que interessa. A gente tem de deixar de fa-
zer as análises que a gente faz com o mas-
culino para fazer com as mulheres, porque 
são socializações completamente distintas 
e formas de entrada no poder distintas, 
apesar de também ser pelo lado da família. 
Mesmo sendo pela família, é diferente de 
como os homens vão. Porque elas só vão 
pelo lado da família quando não tem ne-
nhum familiar homem pra botar. Elas são 
a reserva da reserva da reserva. Existem ca-
sos de mulheres que brigaram dentro des-
sas famílias porque o pai queria que fosse 
o fi lho homem e ela queria ser política. O 
Projeto Mulher e Democracia se propôs a 
trabalhar de uma forma diferente pra se 
aproximar dessas mulheres. E as surpresas 
são grandes. Então elas vão por esses três 
caminhos: há a mulher que vai pela via 
familiar, há mulheres que se travestem de 
homem para chegar ao poder dentro do 
partido, adotando toda uma postura mas-
culina, e as mulheres que se constroem 
e entram no poder se dizendo mulheres, 
dizendo que vão batalhar pelas mulheres 
e pelas causas sociais de uma forma dife-
renciada. Essas são uma minoria. Mas não 
signifi ca que não possa haver alianças en-
tre elas. Mas os partidos não deixam, mui-
tas vezes, que elas se juntem. 

UP - Nas campanhas para o executivo 

as candidatas costumam colocar esse di-
ferencial diante do eleitor, de que há um 
jeito feminino de governar, mais sensível, 
mais humano. Até onde essa campanha é 
positiva, até onde limita as mulheres?

CB - Essa diferença colocada pra jo-
gar pra dentro do espaço privado é uma 
armadilha, não é o que há de melhor. É 
muito bom que as mulheres estejam no 
poder porque é uma divisão do poder. 
Não porque são mães. Porque esse lugar 
de mãe é lugar do privado. E a mulher no 
poder está no espaço público. O que elas 
vão trazer, sem dúvida nenhuma é uma 
socialização distinta. Se eu fui socializada 
para cuidar é mais fácil eu pensar no outro 
do que os homens que não foram sociali-
zados para cuidar. Eles foram socializados 
apenas para prover. E o resto do mundo 

UP - Há necessidade de reabilitar o fe-
minismo como instrumento de pesquisa 
acadêmica?

CB - Acho que há e já está havendo. 
Gênero teve aquele boom e hoje já se pas-
sa a entender o que é feminismo e o que é 
gênero. O feminismo é uma ação política 
das mulheres de transformação da socie-
dade, a partir da cultura dessa sociedade, 
e tem uma protagonista muito clara que 
são as mulheres. O feminismo é um mo-
vimento social, é um pensamento fi losófi -
co. Gênero é criação do feminismo, é um 
conceito para que você analise a sociedade 
e o que foi feito com isso foi querer dizer 
que gênero substitui essa política. Não. 
Gênero é categoria ligada à ação política, 
do mesmo jeito que classe é um concei-
to ligado a uma ação política. Não existe 
movimento de gênero. O movimento é 
feminista. 

UP – Como a senhora pretende en-
frentar a questão da violência contra a 
mulher em seu Estado?

CB - As mulheres tiveram uma gran-
de vitória com a Lei Maria da Penha. Co-
locar essa lei em vigor, para que ela passe 
ao cotidiano, é um ponto e isso através 
de campanhas no rádio, campanha na es-
cola. Mas a campanha não é tudo. Não 
será possível de ontem pra hoje evitar a 
agressão, mas será possível fazer a puni-
ção. Trazendo a Lei Maria da Penha, me-
lhorando as delegacias, as casas abrigo, 
os centros de referência, aumentando as 
denúncias, mas também aumentando a 
punição ao pessoal que faz isso, podere-
mos apresentar à sociedade a idéia de que 
violência contra a mulher é crime e quem 
a comete pode ser preso. A grande arti-
culação que queremos ter é no espaço da 
Secretaria de Educação. É preciso mudar 
os valores da educação no Brasil. As mu-
lheres são maioria no espaço da educa-
ção, mas a gente tem que avaliar o valor 
que nunca foi trabalhado: o que signifi ca 
o patriarcado nessa sociedade? Quem são 
os homens nessa sociedade? Que valor 
eles têm? Que valor as mulheres têm nes-
sa sociedade? Esse é um grande trabalho 
estrutural para diminuir a violência con-
tra a mulher.

ao seu dispor. O que acontece tanto do 
ponto de vista negativo, como positivo 
quando se puxa as mulheres que estão no 
espaço público para referenciá-las na sua 
vida privada se dá isso sempre de forma 
negativa. Apesar de ter esse lado de res-
saltar a maternidade, também tem o lado 
de quando a mulher não é essa mãe, essa 
esposa casadinha, de chamar de prostitu-
ta. É sempre uma tentativa de não deixa-la 
no lugar público. As mulheres podem até 
usar isso, mas é uma perspectiva errada, de 
achar que a população pensa isso. Essa fala 
não é para as mulheres, é fala pro que há 
de mais tradicional. Ou seja, as mulheres 
não são públicas. Elas vão para o espaço 
público, mas o lugar dela é o privado. 

“Ninguém pode negar o 
salto que houve dentro 

dos Estados e no Congres-
so Nacional com a política 

de cotas. Ela teve um 
impacto, mas houve uma 

descontinuidade”
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Mais espaço
Projeto de novo bloco didático, com uso compartilhado, 
é saída para a falta de salas de aula e de espaços de 
convivência no campus do Benfica 

A falta de salas de aula ainda é uma in-
feliz realidade vivida por toda a UFC. Para 
se ter uma idéia da gravidade do proble-
ma, seria necessária a construção de mais 
56 salas para suprir essa carência nos três 
campi. Com a intenção de minimizar essa 
difi culdade, a Administração Superior da 
Universidade propôs, no segundo semes-
tre de 2006, a construção de um novo 
bloco didático para o campus do Benfi ca, 
onde o problema é mais urgente.

A Unidade Didática do Benfi ca será de 
uso compartilhado, multifuncional, terá 
dois andares e será situada na Área 1 do 
Campus. Serão 26 salas de aula. Centro de 
Humanidades e Faculdade de Educação 
(Faced) terão oito salas cada. Já a Faculda-
de de Economia, Administração, Atuária, 
Contabilidade e Secretariado (FEAACS) 
será contemplada com dez. Cada sala terá 
capacidade para 50 alunos, fazendo com 

ESPECIAL

que o bloco possa receber 1.300 alunos 
por turno.

Haverá um bloco de apoio e interliga-
ção, com recepção, cantina, duas salas de 
coordenação para cada unidade acadêmi-
ca, vestiários e banheiros para professores 
e alunos. A obra vai oferecer acessibilida-
de para defi cientes. Uma praça interna de 
convivência e integração entre CH, Faced 
e FEAACS será construída, assim como 
está prevista a estrutura para a construção 
de um terceiro andar para o prédio se hou-
ver necessidade no futuro. A obra, orçada 
em R$ 1.950.000,00, já está com recursos 
disponíveis, e durará cerca de cinco meses 
depois de iniciada. Um edital para execu-
ção da obra já está sendo elaborado.

O novo bloco didático é reivindica-
ção antiga de professores e alunos destas 
unidades acadêmicas. De acordo com o 
diretor da Faculdade de Educação, Nico-

lino Trompieri, algumas vagas do estacio-
namento da FACED estão reservadas para 
servidores do Centro Federal de Educação 
Tecnológica (CEFET) em troca do uso 
de salas de aula naquela Instituição. “Se 
você passar aqui principalmente pela ma-
nhã e noite, não vai encontrar sala vazia”, 
garante. Os alunos de FACED também 
já precisaram utilizar o auditório da Pró-
Reitoria de Extensão como sala.

Na FEAACS, o problema também é 
grave. Segundo a diretora Maria Naiúla 
Monteiro Pessoa, o défi cit chega a 16 salas 
de aula. É comum a cada início de semes-
tre a Faculdade solicitar salas extras para o 
Centro de Humanidades, que nem sem-
pre pode “emprestá-las”. O resultado são 
disciplinas não ofertadas para os alunos 
por falta de espaço e o conseqüente atra-
so nos cursos. “As salas da FEAACS têm 
capacidade para 40 alunos, outras para 

O arquiteto Neudson Braga e a maquete 
do futuro Bloco Didático da Humanidades: 

único espaço viável
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apenas 20 estudantes, mas as turmas são 
de 50 alunos. Parte deles chega a assistir 
aula fora da sala, porque não tem como 
caberem todos”, explica.

A falta de salas de aula preocupa a di-
reção do Centro de Humanidades princi-
palmente na Área 2, que abriga os cursos 
de Comunicação Social, História, Psico-
logia e Biblioteconomia. Em 2004, cogi-
tou-se a construção de um novo prédio no 
local, mas a falta de espaço fez com que 
a idéia não fosse levada adiante. “Houve 
outra proposta de construção do prédio 
na Quadra do Céu, mas não queríamos 
perder um espaço que é tão afetivo por 
alunos e professores. Outra solução pen-
sada foi um prédio em L construído no 
estacionamento, mas não teria um recuo 
mínimo para a calçada”, rememora a dire-
tora do CH, Fátima Costa.

A saída 
Onde construir, então, um novo pré-

dio para o CH? Como atender a demanda 
de novas salas da FEAACS se já não tem 
como ela se expandir? A solução para o 
problema fi cou a cargo do professor apo-
sentado do Departamento de Arquitetura 
da UFC, arquiteto Neudson Braga. 

Alguns complicadores se colocaram de 
antemão. Aumentar os blocos já existentes 
seria inviável porque eles não apresentam 
estrutura para a construção de um terceiro 
andar.  No caso da FEAACS e do CH, já não 
existia mais espaço para erguer novos blocos. 
Porém, em visita à Faced, Braga encontrou, 
segundo ele, o único espaço capaz de receber 
um novo bloco no campus do Benfi ca. Daí 
surgiu a idéia do bloco compartilhado. 

A proposta foi analisada pelas diretorias 
das três unidades, a partir de reuniões de seus 
respectivos conselhos departamentais. Com 
a participação dos chefes de departamento, 
coordenadores, representantes docentes e 
discentes, a construção do bloco comparti-
lhado foi aprovada em ata por todas elas. A 
administração superior se comprometeu a 
elaborar um estatuto de funcionamento para 
a nova unidade, se necessário, e a instalar, em 
novos espaços, as sedes dos Centros Acadê-
micos e a quadra descoberta, localizadas na 
área do novo bloco.

Mas se a construção do novo bloco 
didático do Benfi ca é motivo de alívio e 
comemoração para muitos, para outros a 
obra deve ser impedida em favor do tom-
bamento das árvores existentes no local.

 A polêmica 
A proposta da nova Unidade Didá-

tica do Benfi ca, a ser construída na área 
do estacionamento da FACED, recebeu 
resistências à sua construção. O motivo: o 
corte de seis árvores (quatro mangueiras e 
dois sapotizeiros) previsto no cronograma 
da obra. Por esse motivo, foi criado, em 
novembro de 2006, o Comitê Pró-Tom-
bamento das Árvores do Benfi ca, que de-
fende a preservação do conjunto de árvo-
res do bairro como patrimônio histórico 
municipal.

O historiador Alexandre Gomes, for-
mado pelo curso de História da UFC em 
2004, é um dos representantes do Comi-
tê, que também recebeu o nome de Movi-
mento Tombar Para Não Tombar. “Nin-
guém é contra a construção desse prédio, 
todos têm consciência que as novas salas 
são necessárias, mas o local da construção 
e a forma como ela está sendo colocada, 
sem consulta a quem vivencia o local dia-
riamente, nos fez criar esse movimento”, 
explica Gomes.

Formado o impasse, o então reitor 
René Barreira e o arquiteto Neudson 
Braga, responsável pelo projeto do novo 
bloco, estiveram na FACED no dia 4 de 
dezembro de 2006, em reunião aberta à 
comunidade universitária do campus, 
para discutir a construção da nova unida-
de, uma vez que o projeto já havia sido 
aprovado pelos próprios conselhos depar-
tamentais. O encontro, entretanto, não 
resultou em acordo.

O professor da FACED, integrante do 
grupo, José Gerardo Vasconcelos, também 
é contra a construção do novo prédio no lo-
cal proposto pela Reitoria da UFC, embora 
reconheça o défi cit de salas de aula no cam-
pus. Ele acredita que o novo bloco reduzirá 
as vagas de estacionamento da FACED e 
aquecerá o clima do bairro. “O estaciona-
mento hoje já é apertado, imagine com 
50 alunos a mais nas 26 novas salas; serão 

pelo menos mais 100 carros. E há também 
o problema do aquecimento global. Essas 
árvores mantêm um clima ameno”, diz.

Os argumentos são rebatidos pelos de-
fensores do projeto. “Na verdade, haverá 
um incremento de 44 vagas porque vamos 
disciplinar a área”, diz Ciro Nogueira Fi-
lho, Pró-reitor de Planejamento da UFC. 
“As salas do novo prédio foram pensadas 
para receber ventilação natural”, esclarece 
Neudson Braga. “Além disso, foi tido o 
máximo de cuidado para não derrubar as 
árvores dali; a área interna de convivência 
prevista no projeto do bloco conservará, 
inclusive, três árvores do terreno já exis-
tentes”, afi rma o arquiteto. 

A saída apontada para o impasse na 
visão do professor da Faced é desmembrar 
o novo bloco ou deslocar os estudantes 
para outro campus. “A ida para o Pici é 
uma possibilidade. É preciso pensar no 
rearranjo da própria universidade”, sugere 
Gerardo Vasconcelos.

A diretora da FEAACS, Maria Naiúla, 
discorda da sugestão. “Mas como levar a 
FEAACS ao Pici se já há difi culdade fi -
nanceira para a construção desse novo 
bloco na Faced?”. O Pró-reitor de Plane-
jamento descarta a idéia. Ele afi rma que a 
transferência dos cursos do Benfi ca para o 
Pici custaria em torno de R$ 30 milhões, 
o que estaria fora de cogitação. No entan-
to, Ciro Nogueira propõe aos defensores 
das árvores: “Queremos, em parceria com 
o Comitê, plantar nove árvores frutíferas 
numa área ao lado do novo prédio”.

O professor 
Gerardo 

Vasconcelos:   
temor de  

lotação no 
estacionamento 
e  preocupação 

com as 
mudanças de 

clima no Benfica 
que podem 

ocorrer com 
a derrubada  

de quatro 
mangueiras 

e dois 
sapotizeiros
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Inativos?
Pesquisa da ADUFC traça perfil do professor aposentado da UFC. 
Os dados indicam que a maior parte dos chamados “inativos” 
continua trabalhando e  produzindo intelectualmente

A Universidade Federal do Ceará con-
quistou ao longo da sua história respeito 
e admiração da sociedade cearense através 
da qualidade do seu ensino e do alcance 
social de suas pesquisas científi cas. Por 
trás de tantos avanços, há uma parcela de 
profi ssionais que dedicou boa parte do seu 
tempo à Instituição. Eles são os docentes 
aposentados, que passaram a se dedicar 
à família e a uma vida melhor no perío-
do pós-aposentadoria. Pela primeira vez, 
a rotina desse contingente foi analisada 
em pesquisa realizada pela Associação dos 
Docentes da UFC (ADUFC) durante o 
segundo semestre de 2006.

Coordenada pela também aposenta-
da Francisca Nellie de Paula, diretora da 
ADUFC para Assuntos de Aposentados 
e Jurídicos, a pesquisa apresenta um qua-
dro geral de como vivem os professores já 
ausentes da vida universitária. O levan-
tamento confi rmou uma suspeita: os do-
centes aposentados da UFC permanecem 
de alguma forma na ativa. “Aposentado-
ria não signifi ca parar de trabalhar; é um 
momento de escolha: onde fi car, qual tipo 
de trabalho. Ninguém quer por completo 
parar. O trabalho intelectual continua”, 
diz a coordenadora da pesquisa. 

Por Gustavo Colares

Dos ex-docentes pesquisados, 66,7% 
ainda trabalham. Metade dos 198 en-
trevistados, em atividades remuneradas, 
e 16,7%, como voluntários. Quando 
questionados do motivo principal de per-
maneceram atuando no mercado de tra-
balho, 27,3% dos pesquisados disseram 
que trabalham por prazer, 21,1% porque 
precisam complementar a renda familiar, 
e 20,3% para não fi carem ociosos. 

A explicação para o percentual de 
21,1% dos professores permanecem na ati-
va para complementar a renda da família 
pode estar nos seguintes dados: a maioria 
dos entrevistados, 62,1%, afi rma que ain-
da mantém fi lhos, netos ou enteados como 
dependentes fi nanceiros. O índice de apo-
sentados que continua mantendo o cônju-
ge como dependente chegou a 24,7%.

“A pesquisa mostra que o professor 
ainda é mantenedor da família. São des-
pesas com educação, com a faculdade de 
fi lhos que ainda não se formaram. Isso 
ocorre mais no grupo de aposentados 
mais jovem, porque os fi lhos dos aposen-
tados mais antigos já se casaram”, diz a 
coordenadora.

Dos que continuam trabalhando, 
64,8% afi rmaram que não têm data de-
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fi nida para parar. Já entre os que já dei-
xaram o mercado de trabalho, 49% res-
ponderam que ainda tinham vontade de 
voltar a trabalhar.

A idade dos docentes pesquisados va-
ria entre 44 e 91 anos, com média de 65 
anos. A quase totalidade dos ex-docentes, 
90,4%, se aposentou há menos de 16 anos. 
A metade deles, 50,5%, pediu a aposenta-
doria entre os anos de 1991 e 1995.

Os homens são maioria: 56,1% dos 
docentes aposentados da ADUFC. Os 

casados ou que vivem em união consen-
sual, seja homem ou mulher, chegam ao 
percentual de 72,7%. Esse é o mesmo 
percentual de entrevistados que vivem em 
companhia do cônjuge ou dos fi lhos. A 
pesquisa atestou ainda que apenas 6,6% 
dos docentes pesquisados moram sozi-
nhos. A moradia de 93,4% dos entrevis-
tados é própria.

Quanto à titulação dos ex-professores, 
71,7% possuem mestrado, 16,7% con-
cluíram o doutorado, e 8,1% chegaram a 

cursar o pós-doutorado. O restante, 3,5% 
dos professores, se aposentou como livre 
docente. No momento da aposentadoria, 
66,2% dos docentes estavam enquadrados 
como Professor Adjunto. “Há uma dife-
rença signifi cativa de quem se aposentou 
recentemente para os que estão aposenta-
dos há mais tempo no tocante à qualifi ca-
ção: há mais doutores entre os primeiros”, 
afi rma Nellie de Paula.

Vivendo melhor
Com relação à saúde e à qualidade 

de vida dos ex-professores, são poucas as 
ocorrências de problemas mais graves en-
tre os pesquisados: 2% dizem apresentar 
problemas de locomoção, 4% alegaram 
problemas de visão ou adição, outros 2% 
responderam terem algum tipo de impe-
dimento mental, e 8,6% apontaram ter 
outros tipos de problemas graves de saúde. 
Isso pode ser comprovado quando apenas 
7,6% dos entrevistados dizem precisar de 
terceiros para realizar suas atividades. Do-
enças crônicas, como diabetes (12,6%) e 
hipertensão (37,9%), se apresentam nos 
aposentados com mais freqüência.

São números signifi cativos os que mos-
tram avanços na qualidade de vida dos do-
centes no período pós-aposentadoria. A pes-
quisa revelou que 54,8% dos entrevistados 
afi rmaram ter melhorado o relacionamento 
com a família, 42,6% afi rmam ter havido 
melhora no relacionamento com os amigos, 
39,3% também garantiram mais saúde emo-
cional. Enquanto 38% afi rmaram ter pro-
gredido no aspecto fi nanceiro, 34,6% apre-
sentaram avanços em termos profi ssionais. 
Já 26,7% atestaram ter melhores condições 
físicas depois da aposentadoria.

“Quando se aposentam, os professores 
têm mais tempo de fazer coisas. Muitos da 
UFC trabalhavam 40 horas semanais, com 
dedicação exclusiva; era muita dedicação, 
ao mesmo tempo apaixonante. Com a apo-
sentadoria, você relaxa, não tem mais obri-
gatoriedade de horário, faz coisas da forma 
como quer”, explica Nellie de Paula.

O ex- professor do 
Departamento de 
Clínica Odontológica, 
Cláudio Marques 
Freire: coordenação de  
especialização depois 
da aposentadoria

A ADUFC tem hoje 1.954 associados. Os professores aposentados representam 
40% do total, chegando a 784 integrantes. O número de docentes inativos registrados 
na associação deu um salto considerável em 2003, quando estava para ser aprovada, 
durante o primeiro mandato do governo Lula, a nova Reforma da Previdência. O mes-
mo movimento foi sentido em 1995, quando Fernando Henrique Cardoso assumiu 
como presidente. 

Dúvidas em torno do novo sistema previdenciário e medo de perder direitos traba-
lhistas conquistados ao longo dos anos foram os principais motivos apontados pelos pro-
fessores quando optaram pela aposentaria. São as chamadas “aposentadorias precoces”.

O número elevado de docentes aposentados na ADUFC levou a instituição a pen-
sar em novas formas de atender a esse público associado. Historicamente, a diretoria de 
Assuntos de Aposentados atuava apenas em parceria com o setor jurídico, nos proces-
sos que alguns professores mantêm na Justiça em busca de reposição salarial. “Como 
atuar junto a esse grupo e saber quem são eles também são propósitos desse trabalho”, 
diz a diretora de Assuntos de Aposentados da ADUFC, Nellie de Paula.

Novas relações com o aposentado
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Com relação às opções de lazer, a pes-
quisa admitiu múltiplas respostas. A leitu-
ra, especialmente de livros e jornais, tem 
a preferência de 100% dos entrevistados. 
Assistir a fi lmes, telejornais, programas de 
esporte e novelas diante da TV também 
faz parte do lazer de 98% dos docentes. Ir 
ao cinema, principalmente para ver comé-
dias ou dramas, é o que preferem 94,8% 
dos entrevistados. Atividades esportivas, 
como ginástica e caminhada, aparecerem 
como uma das opções de lazer mais cita-
das, por 76,3%. Encontro com amigos 
(92,4%) e audição de música (98,5%) 
também foram muito citadas.

 
A vida depois da aposentadoria

De segunda a sexta-feira, a rotina do 
professor aposentado Cláudio Marques 
Freire, de 70 anos, do Departamento de 
Clínica Odontológica da UFC, já está a 
todo vapor às 9h da manhã. É quando 
ele chega ao Centro de Educação Conti-
nuada, da Academia Cearense de Odon-
tologia. Lá, o ex-docente atua como um 
dos diretores dos cursos de especialização 
oferecidos a dentistas. No período da tar-
de, Marques dedica o tempo aos assuntos 
familiares e ao lazer.

Aposentado da UFC desde 1995, 
Freire atua no CEC como fi scalizador da 
qualidade de ensino ali praticado. “Não 
adianta só oferecer o curso, ele tem de ser 
acompanhado para ter a certeza que é efi -
ciente”, diz. Às vezes, ele dá aula apenas 
como convidado e participa de bancas 
examinadores de monografi a.

O professor admite que se aposentou 
contrariado. Ele acredita que, naquela épo-
ca, ainda tinha condições de colaborar com 
a UFC. A aposentadoria solicitada depois 
de mais de 30 anos de docência só aconte-
ceu por receio das novas regras do sistema 
de previdência social. “Pela circunstância, 
eu e muitos outros fomos forçados a pedir 
a aposentadoria”, diz, para logo em seguida 
afi rmar em tom de confi ssão: “Até hoje eu 
sinto saudade da Universidade.”

Nos 32 anos de UFC, Freire foi co-
ordenador do curso de Odontologia, di-
retor do Centro de Ciências da Saúde, 
diretor de um programa de treinamento 
de recursos humanos para a Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-Graduação e coordena-
dor de um projeto de extensão que levava 
atenção primária de saúde às zonas rurais 
do interior do estado. “Esse programa foi 
pioneiro na criação do agente de saúde. 
Depois compraram a idéia e difundiram 
no Brasil todo”, explica.

Ele também desenvolveu pesquisas so-
bre placas cancerígenas que se instalam na 
cavidade bucal, provenientes de agentes 
irritativos, como o tabagismo. Pesquisou  
ainda microorganismos responsáveis pela 
formação da cárie dental. 

Quando se aposentou, o professor 
passou dois anos achando tudo uma 
“maravilha” porque não tinha horários a 
cumprir, só conversava com os amigos e 
caminhava nas horas de lazer. De repente, 
sentiu necessidade de continuar contri-
buindo de alguma forma, principalmente 
à classe odontológica. Foi quando surgiu 
o convite para atuar no CEC. O professor 
diz, porém, que jamais voltaria a ensinar 
na UFC, mesmo a lei permitindo naque-
la época. “Achei que seria desonestidade 
porque difi cultaria o acesso de pessoas no-
vas, com novas idéias. Minha parcela de 
magistério já estava dada”, explica.

Freire se enquadra no grupo de ex-pro-
fessores ainda mantenedores da família. 
“Tenho um fi lho que estuda Relações In-
ternacionais na Universidade de Brasília, 
por isso tenho de mantê-lo. Mas vivo basi-
camente dos meus proventos de aposenta-
do, pois o trabalho no CEC é praticamente 
voluntário, não é remunerativo.”

“Continuo trabalhando para poder ter 
a sensação de ser útil à sociedade, mas não 
com fi nalidade de ganho, mais pela im-
portância de continuar a viver. Quando 
saio de casa, saio satisfeito porque vou pro 
meu ambiente de trabalho”, conclui. 

 
Aposentada e feliz

A professora aposentada Maria do So-
corro Sherlock, de 55 anos, chegou à UFC 
quase por acaso. Formada em Enferma-
gem pela Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB) em 1975, iniciou a docência no 
ano seguinte ensinando na Universida-
de Regional do Nordeste, em Campina 
Grande. Em 1976, decidiu fazer curso de 
especialização em Enfermagem Pediátrica 
e Pediatria Social na Escola Paulista de 
Medicina, hoje Universidade Federal de 
São Paulo (Unifesp), onde retomou a do-
cência em 1977.

A vontade de retornar à região onde 
nasceu sempre a inquietava. Cinco anos 
depois, em 1982, conseguiu se transferir 
para o Departamento de Enfermagem 
da UFC, na única vaga disponível em 

Maria do Socorro Sherlock 
combina rotina de 

coordenadora de curso, três 
vezes por semana, com a 

prática de exercícios físicos e 
viagens com a família
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todo o Nordeste. Lá, passou a ministrar 
a disciplina de Enfermagem e Matéria 
Infantil.“Sempre trabalhei na área da 
criança e do adolescente. Tanto que esperei 
para fazer meu mestrado na área”, explica. 
Nos 21 anos de UFC, até a aposentadoria 
em 2003, ela ainda participou de projeto 
de pesquisa que envolvia educação e saú-

de e de um projeto de extensão intitulado 
“Aids, Educação e Prevenção”.

Hoje, Maria do Socorro é coorde-
nadora do Curso de Especialização em 
Enfermagem Neonatal, oferecido pelo 
Curso de Enfermagem da UFC. A grade 
curricular e a implantação do curso, que 
é auto-sustentável, partiram dela, mas 
com colaboração de outras professoras do 
Departamento de Enfermagem. Como 
o curso só acontece às sextas-feiras e aos 
sábados, Maria do Socorro só vai à UFC 
em três ou quatro dias da semana. “De-
pois de aposentada, me senti dona do meu 
tempo. Estou fazendo na profi ssão o que 
me dá mais satisfação, ainda mais abrindo 

essa terceira turma da especialização agora 
em março”, diz a professora.

Ela ainda destina parte do seu salário 
de aposentada para o sustento da família. 
Uma das fi lhas é veterinária e faz cursos de 
especialização. Já o outro fi lho cursa In-
formática numa universidade particular.

Maria do Socorro afi rma não sentir 
nenhum arrependimento desde que se 
aposentou. A principal mudança sentida 
depois da aposentadoria se refere a uma 
melhor administração do seu tempo. Ela 
passou a se organizar melhor para fazer 
alongamento e ioga, dar atenção aos fi -
lhos, ler o que gosta e viajar com a família. 
“Além de aposentada e feliz, estou ativa, 
criativa e saudável.”

Entre a política e a fazenda
A reportagem de UP foi pega de sur-

presa enquanto conversava com o ex-do-
cente Carlos Adalberto Celedônio, de 
60 anos, do Departamento de Farmácia 
da UFC. Durante a entrevista, a notícia 
do nascimento de mais uma neta, Júlia, 
reverberou pelos quatros cantos da casa. 
Emoções fortes sempre caminharam ao 
lado de Celedônio. Foi entre as paredes da 
universidade que ele recebeu uma das fi -
lhas como aluna, recém-ingressa do Curso 
de Farmácia.

Hoje, são três semanas em Limoeiro 
do Norte e uma em Fortaleza. Assim é di-
vidido o mês do ex-professor, aposentado 
desde 2003. No município onde nasceu, 
Celedônio mantém uma propriedade ru-
ral. É entre 30 colméias e projetos de capri-
nocultura e ovinocultura que encontrou a 
melhor maneira de aproveitar a nova vida. 
“Hoje fi co mais dentro do mato, ouvindo 
o canto do sabiá”, diz.

O ex-docente ensinou durante dez 
anos na UFC. A docência entrou na vida 
de Celedônio em 1974, um ano depois de 
concluir o curso de Agronomia na UFC, 
quando foi contratado pelo Ministério da 
Educação para ensinar na Escola Agro-
técnica Federal de Rio Verde, em Goiás. 
Em 1977, seguiu para o sul do País, onde 

O universo pesquisado
A amostra para a pesquisa foi retirada de 750 aposentados, pois 30 residiam 

em outros municípios e quatro estavam com o cadastro incompleto na ADUFC. 
Desse total, houve tentativa de contato com 546 professores, mas apenas 326 
foram localizados. A partir desse número, foram defi nidas amostras percentuais 
para cada uma das nove unidades acadêmicas da UFC. Ao fi nal, 198 aposentados 
foram entrevistados, 26,4% do total de docentes associados. 

A coleta de dados foi realizada entre 18 e 29 de setembro de 2006. Os ex-pro-
fessores responderam a um questionário com 86 questões; duas delas de natureza 
subjetiva. As 84 questões restantes foram divididas em cinco categorias: caracte-
rização sócio-demográfi ca (14), perfi l fi nanceiro (13), saúde e qualidade de vida 
(14), associativismo (19) e lazer (24), com a subcategoria viagens. Onze estudan-
tes ou profi ssionais recém-formados do curso de Psicologia da UFC, selecionados 
pelo Núcleo de Psicologia do Trabalho (NUTRA), fi zeram as entrevistas. 

A coordenadora da 
pesquisa, Nellie de Paula: 
"Aposentadoria não 
significa parar de trabalhar; 
é um momento de  escolha: 
onde ficar, qual tipo de 
trabalho. Ninguém quer 
por completo parar”
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defendeu dissertação de mestrado na Uni-
versidade Federal de Santa Maria (RS).

Em 1991, chegou fi nalmente à UFC. 
A princípio, trabalhou na Pró-Reitoria de 
Extensão, no projeto de farmácia-escola, 
envolvido entre plantas medicinais. Foi a 
partir daí que se transferiu para o Depar-
tamento de Farmácia. “Considero a Uni-
versidade um santuário. É evidente que ela 
tem mazelas, mas no aspecto democrático 
é melhor do que qualquer outro ambien-
te. Nunca tive nenhum dissabor”, afi rma.

As posições políticas de Celedônio 
sempre foram fi rmes. Uma das lembran-
ças mais marcantes de sua vida universi-
tária foram os 11 dias de greve de fome, 
em que só bebeu água, com mais 19 pro-
fessores, em Brasília. Era julho de 1998, e 

O professor aposentado 
Carlos Celedônio: pausa 

para a caminhada em meio 
aos projetos de apicultura e 
caprinocultura que mantém 

em Limoeiro do Norte

-   66,7% dos docentes pesquisados ainda trabalham. 

-  50% em atividades remuneradas, e 16,7% como 

voluntários. 

-   27,3% dos pesquisados disseram que trabalham por 

prazer, 21,1% porque precisam complementar a 

renda familiar e 20,3% para não fi carem ociosos. 

-  56,1% dos docentes aposentados da ADUFC são 

homens. 

-   72,7% são casados ou vivem uniões consensuais. 

-  6,6% dos docentes pesquisados moram sozinhos. 

-   A moradia de 93,4% dos entrevistados é própria.

-  71,7% possuem mestrado, 16,7% concluíram o 

doutorado, e 8,1% chegaram a cursar o pós-doutorado. 

O restante, 3,5% dos professores, se aposentou como 

livre docente. 

-  No momento da aposentadoria, 66,2% dos docentes 

estavam enquadrados como Professor Adjunto.

Dados da pesquisa

o movimento nacional de docentes pro-
testava contra as privatizações e a reforma 
administrativa do então presidente FHC.

A aposentadoria também veio a rebo-
que de discussões políticas. “Estava insa-
tisfeito pelo descaso com o serviço publi-
co. Sempre trabalhei com honestidade. 
Não foi medo das mudanças das regras da 
Previdência, foi decepção com o Governo 
Lula”, esclarece. “Faço questão de dizer 
que sou aposentado. Afi nal, ela é um di-
reito”, afi rma. Filiado ao PDT desde julho 
de 2005, concorreu ao cargo de deputado 
estadual no ano passado, mas não se ele-
geu. Em 2005, voltou a estudar e concluiu 
curso de especialização em gestão ambien-
tal e ecoturismo na Universidade Estadual 
do Ceará (Uece).
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Aos amante
PROJETO

Encontros Literários reúnem, há 23 anos, estudantes de Letras e adoradores d 
Literatura para discutir autores e estilos na UFC

movidas à Literatura com o intuito de pro-
mover o conhecimento literário, divulgar 
estudos na área e estimular a formação de 
novos pesquisadores. Do formato original, 
pouco se perdeu – os Encontros continu-
am sendo realizados no mesmo dia, no 
mesmo local e quase no mesmo horário. 
Em conteúdo, eles só têm ganhado. Con-
cebidos para promover conferências sobre 

dades da Universidade Federal do Ceará, 
realizada em 5 de setembro de 1984. Des-
de então, os Encontros Literários se repe-
tem semanalmente a cada semestre letivo. 
“É igual a bicicleta. Não pode parar, senão 
cai”, graceja o atual coordenador, profes-
sor do Departamento de Literatura, Ro-
berto Pontes.

São quase 23 anos de reuniões amplas 

“Foi aprovado o projeto ‘Encontros 
Literários’, de caráter permanente, cuja 
primeira série será realizada neste semes-
tre, de 3 de outubro a 5 de dezembro, às 
quartas-feiras, de 17 às 18:30 horas, no 
Auditório José Albano. O coordenador 
será o Prof. Moreira Campos”. O trecho 
é da Ata da Reunião do Departamento de 
Letras Vernáculas do Centro de Humani-
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es das letras
Literatura, inicialmente eram reuniões li-
vres, sem predeterminações. Com o passar 
dos anos, confi guraram-se como espaço 
para apresentação de pesquisas, aprofun-
dando e qualifi cando as discussões. Mais 
recentemente, vêm se consolidando como 
encontros temáticos, oportunidades para 
o bom debate sobre Literatura Cearense, 
Literatura Brasileira, Literatura Universal, 
Literatura e Sociedade... 

Entre o que se preservou e o que se 
agregou de novo, uma mistura dos dois. 
Ao nome de origem se juntou uma reve-
rência ao primeiro coordenador. Desde 
1994, com a morte de José Maria Moreira 
Campos, o cearense de Senador Pompeu 
considerado um dos maiores contistas 
brasileiros, as reuniões dos amantes das 
Letras ganharam um apêndice em sua 
denominação, justamente para homena-
geá-lo, e passaram a se chamar Encontros 
Literários Moreira Campos. 

Conto, crônica, prosa, poesia. Às le-
tras outras artes. Música, cinema, dança. 
Entre as inovações recentes, a inclusão de 
linguagens afi ns, como a projeção de fi l-
mes relacionados à Literatura intercalan-
do as conferências. Na abertura ou no en-
cerramento, uma apresentação de caráter 
artístico, feita por grupos como Verso de 
Boca, Samba e Poesia e Sintagma.

Literatura, arte, pesquisa, ciência. A 
oportunidade é também um despertar 
para o pensamento científi co, seja so-
bre o que está em discussão, seja sobre a 
própria experiência dos Encontros. A in-
fl uência dos Encontros na formação dos 
estudantes de Letras foi tema de um dos 
trabalhos apresentados em encontros de 
iniciação científi ca da UFC. “Através do 
projeto, adquirem mais maturidade no 
desempenho de suas atividades acadêmi-
cas, ampliam seus conhecimentos e sen-
tem-se estimulados a produzir pesquisas 
sobre os temas e autores apresentados 

nas conferências. Apenas as discussões da 
sala de aula não são sufi cientes para que o 
aluno se sinta preparado, ele tem anseio 
de conhecer mais, por isso participa dos 
Encontros”, constatou Valéria Cristina 
Bezerra, na pesquisa realizada com 86 
participantes em 2005, quando estava se 
graduando em Letras. “Muitos entram no 
curso sem ter consciência do que vão fa-
zer e, nos Encontros, eles se direcionam 
na área de estudo. Há casos de professores 
participantes que começaram a fazer con-
ferência ainda como estudantes”, observa 
Roberto Pontes.

Mestranda em Letras, despontando na 
nova geração cearense de contistas, com 
o primeiro livro recentemente publicado, 
Carmélia Aragão reconhece a contribui-
ção dos Encontros Literários. “Os Encon-
tros foram bastante enriquecedores para 
mim, porque tomei contato com outros 
trabalhos de Literatura e outros temas que 
a nossa grade curricular não comportava 
ou não dava ênfase. Hoje, como aluna do 
mestrado, assim como tantos outros cole-
gas que já defenderam suas dissertações, 
vemos nos Encontros Literários a oportu-
nidade de divulgar nossas pesquisas. De 
início, havia uma expectativa de apreensão 
do conhecimento, agora é de divulgação 
daquilo que nós produzimos no Departa-
mento de Literatura”, avalia.

A cada edição dos Encontros Literá-
rios, são realizadas de 15 a 20 conferên-
cias. Embora sem vinculação com a grade 
curricular, é um projeto de extensão que 
conta como atividade complementar. Os 
participantes recebem certifi cados, expe-
didos no último dia dos Encontros para 
quem obtém freqüência mínima de 75%. 
Embora voltados fundamentalmente para 
os alunos do curso de Letras, que repre-
sentam mais de 90% dos participantes, os 
Encontros são abertos à comunidade em 
geral, atingindo um público muito diver-

sifi cado. “Se tivéssemos 300 lugares, en-
cheríamos o local. Já tivemos 380 inscri-
ções, no primeiro semestre de 2005, mas 
o número de poltronas é pouco mais de 
100”, compara Roberto Pontes.

Os Encontros Literários recebem confe-
rencistas de cursos e universidades diversos, 
entre eles escritores e professores reconhe-
cidos até internacionalmente, a exemplo 
de Jean-Michel Massa, da Universidade 
de Rennes (França), Ingrid Schwamborn 
e Helmut Feldman, da Universidade de 
Colônia (Alemanha), e Maria Aparecida 
Ribeiro e Arnaldo Saraiva, da Universidade 
de Coimbra (Portugal). 

SERVIÇO
Encontros Literários
Dia: quartas-feiras
Horário: 18 às 20 horas
Local: Auditório José Albano – Área I 
– Centro de Humanidades
Os interessados devem procurar o 
Departamento de Literatura no início do 
semestre letivo. As inscrições são abertas 
ao público em geral. O semestre letivo de 
2007 começa no dia 5 de março.

O coordenador dos Encontros 
Literários, professor Roberto 
Pontes: projeto chegou com 

fôlego aos 23 anos
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PESQUISA

Um olho na terra,
outro no céu

Projeto de pesquisa desenvolvido no Departamento de Fitotecnia 
utiliza a astronomia agrícola como base para o cultivo orgânico

Quem passa e vê tanto verde nem ima-
gina que a semeadura, o cultivo, a poda, a 
colheita são feitos sob os ritos dos astros. 
Quem adentra também não vai encontrar 
vestígio, a menos que esbarre, por acaso, 
com um calendário astronômico-agrícola 
ou algum livro afi m, o que também não 
será fácil. Para tomar conhecimento mes-
mo, só conversando com o Batista. Expli-
ca-se. No Setor de Horticultura do De-
partamento de Fitotecnia da Universidade 
Federal do Ceará, no Campus do Pici, as 
espécies são cultivadas com base na Astro-
nomia Agrícola, uma área de estudo sobre 
a qual o pesquisador cearense João Batista 
Santiago Freitas  se debruça há 20 anos.

Da adolescência vem o interesse pela 
Astronomia, paixão dividida com a Agro-
nomia. “Eu observo o céu há 40 anos, 

estudo Astronomia Agrícola há 20 e te-
nho quatro anos de prática”, apresenta-se. 
Agrônomo com mestrado em Fitotecnia e 
doutorado em Bioquímica Vegetal, Batista 
passa despercebido entre pés de sirigüela e 
de caju e bancos rústicos de troncos de ár-
vores. Não veste o “uniforme” de pesqui-
sador. A calça jeans rasgada e a camiseta 
desbotada revelam a simplicidade de um 
homem do mato. “Só vivo aqui”, diz. O 
contato direto com a natureza, de segunda 
a sexta-feira, das 8 às 17 horas, e às vezes 
ainda aos sábados, talvez explique porque 
ninguém lhe dá os 57 anos que tem.

No Setor de Horticultura, ele desen-
volve como técnico da UFC o projeto 
Astronomia Agrícola aplicada à Agricul-
tura Orgânica. “A Agronomia não pode 
ser desmembrada da Astronomia porque, 

senão, quebra essa corrente”, defende. O 
entendimento é de que os astros, por meio 
dos movimentos da Lua, do Sol, das cons-
telações e da própria Terra, infl uenciam as 
plantas. Batista explica que a Lua, prin-
cipalmente, ao se aproximar ou se afastar 
do nosso planeta, durante o movimento 
de translação, que dura 27 dias, 7 horas e 
43 minutos, interfere decisiva e diferente-
mente no que acontece por aqui. “A Lua é 
que comanda tudo”, resume. 

Ele faz eco ao que uma agricultora 
alemã chamada Maria Thun deu início 
há mais de meio século, com as pesquisas 
sobre as relações da infl uência dos astros 
sobre a agricultura, a apicultura, a panifi -
cação e a previsão do tempo. “Um dia ela 
teve a idéia de semear rabanetes todos os 
dias, e observou que quando os colhia eles 
não estavam iguais, apesar de se origina-
rem das mesmas sementes e serem subme-
tidos ao mesmo manejo do solo. Alguns 
tinham folhas mais desenvolvidas, outros 
fl oresciam rápido e alguns tinham belas 
raízes. A partir daí, durante alguns anos, 
repetiu estes plantios seqüenciais com ou-
tras plantas até descobrir a infl uência do 
ciclo sideral”, descreve Pedro Jovchelevi-
ch, da Associação Brasileira de Agricultura 
Biodinâmica, fundada em 1982. A Agri-
cultura Biodinâmica difunde a produção 
de alimentos com respeito aos reinos da 

Uvas, morangos, abacates, 
rabanetes são alguns dos 
cultivos desenvolvidos através 
da astronomia agrícola no 
Setor de Horticultura do 
Departamento de Fitotecnia, no 
Campus do Pici, em Fortaleza
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natureza e aos seres que nela habitam.
 A associação traduz e edita há quase 

20 anos o calendário de Maria Thun, que 
sistematiza o uso dos ritos astronômicos 
para fi ns agrícolas. “Na literatura ainda 
existem poucas pesquisas científi cas nesta 
área, concentradas principalmente na Ale-
manha”, acrescenta Pedro Jovchelevich, na 
apresentação do calendário astronômico-
agrícola, que se baseia na movimentação 
da Lua ao redor da Terra no seu ciclo de 
27 dias e por sua passagem pelas 12 regi-
ões do Zodíaco. “Durante o processo, este 
corpo celeste transmite forças cósmicas à 
Terra e aos diferentes seres que a habitam. 
Em cada um destes dias as plantas recebem 
estímulos cósmicos que atuam sobre o de-
senvolvimento de seus diferentes órgãos 
constituintes (raiz, caule, folhas, fl ores e 
frutos) e que manifestam efeitos benéfi cos 
sobre eles”, aponta o calendário.

O calendário não se baseia nas fases 
da Lua – Crescente, Cheia, Minguante e 
Nova –, mas nos períodos de Lua Ascen-
dente e Lua Descendente, quando o saté-
lite natural da Terra corta seis constelações 
a cada 15 dias, completando o ciclo em 
um mês. “Durante a ascensão da Lua, au-
menta a formação de suco nas plantas. A 
planta está plena de sucos e forças nas suas 
partes superiores”, exemplifi ca o calendá-
rio. “Já no período de descida da Lua em 
relação à Terra, o conteúdo dos sucos nas 
plantas diminui, aconselhável para poda 
de árvores e cercas vivas, corte de madeira 
e adubação” – acrescenta.

Segundo o agrônomo João Batista 
Santiago Freitas, quando a Lua está em 
movimento ascendente, é propícia, por 
exemplo, à semeadura. “Como a Lua 
começa a se elevar, a força gravitacional 
diminui, e a semente germina com mais 
rapidez. À medida que a Lua se afasta da 
Terra, há uma pressão favorável”. Além 
da semeadura, a Lua Ascendente favore-
ce a enxertia, que consiste na união dos 
tecidos de duas plantas, geralmente da 
mesma espécie, passando a formar uma 
planta com duas partes. Durante a Lua 
Ascendente, as plantas se apresentam mais 
ricas em açúcares e água, facilitando a “co-
lagem” do tecido de uma no tecido de ou-
tra. A adesão ou pegamento entre tecidos 

é ainda maior se o movimento de ascen-
dência lunar coincidir com a fase Cres-
cente, quando a ascensão e a proliferação 
de seiva se acentuam. O calendário não se 
baseia nas fases da Lua, mas também não 
as desconsidera.

Quando a Lua está em movimento 
descendente – ou de aproximação com 
a Terra – é o melhor período para a pro-
pagação por estaca ou estaquia, processo 
de reprodução de vegetais, a exemplo da 
produção de mudas a partir de pedaços 
de galhos. Esse método é desaconselhável, 
no entanto, se a fase for de Lua Cheia. “A 
estaquia é quase zero na Lua Cheia por-
que a planta está rica em açúcares e água, 
e com a exudação (liberação de seiva), 
atrai pragas”. Segundo Batista, a fase de 
Lua Cheia só é muito boa para a coleta 
de frutos. “Normalmente, quando é Lua 
Cheia, ela está muito perto da Terra. Em 
função da proximidade, há uma pressão 
maior sobre a Terra, captada também pe-
las plantas, fazendo com que haja mudan-
ças no metabolismo delas, uma forma de 
desequilíbrio”, explica. 

Com um olho na terra e outro no céu, 
todos esses conhecimentos estão sendo 
usados no Setor de Horticultura do De-
partamento de Fitotecnia para o cultivo 
orgânico das plantas – sem pesticidas, 
sem inseticidas, sem hormônios artifi ciais. 

“O que dá praga e doença em planta é o 
estresse. A principal vantagem do cultivo 
orgânico em relação ao modelo conven-
cional é que não existe estresse ou o es-
tresse é mínimo, porque há um sistema de 
referência – a Astronomia – que se repete, 
é fi xo. O que muda são as fases da Lua, os 
movimentos da Lua são únicos”.

Sem estresse, pragas e doenças, a pro-
dutividade aumenta, a qualidade do pro-
duto colhido é maior e o custo menor. 
“Não temos insumos, usamos o próprio 
adubo, que é o esterco e folhas decompos-
tas. O que o pessoal diz que é lixo, para 
nós é matéria-prima. Tudo o que a gente 
utiliza quem faz é a natureza, e não tem 
quem faça melhor”, ensina.

As mudas e plantas cultivadas no Setor 
de Horticultura são usadas para atividades 
dos estudantes, inclusive aulas práticas, 
para pesquisas ou ornamentação do pró-
prio campus universitário e também para 
a comercialização ao público em geral. 
Quem quiser ver, ouvir e até contestar as 
idéias da Astronomia Agrícola, o próprio 
Batista faz o convite: “Para aqueles que 
dizem ‘ah, isso não funciona”, eu digo 
‘então, venha pra cá’. Dentro de pouco 
tempo, esse sistema vai sair dos muros da 
universidade e ganhar o mundo”. E dá 
inclusive o telefone: (85)3366.9661. É só 
chamar por ele. 

O pesquisador João Batista 
Freitas: aberto  visitas e ao 

debate
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Dilema resolvido
Nomeação pro-tempore de reitor garante processo eleitoral normal na UFC

Luís Carlos Uchôa Saunders é hoje rei-
tor pro-tempore da Universidade Federal do 
Ceará. O recurso, previsto em Lei Federal, 
precisou ser acionado devido à dupla renún-
cia de René Barreira, ex-reitor que assumiu, 
em janeiro, a Secretaria de Ciência, Tecno-
logia e Educação Superior do Estado do Ce-
ará, e do vice-reitor Ícaro de Sousa Moreira, 
que preferiu não ocupar o cargo por já ter 
apresentado sua candidatura para a próxima 
consulta universitária ao cargo de reitor.

Saunders assumiu a Reitoria em caráter 
provisório porque, segundo o Estatuto da 
UFC, em caso de impedimento do reitor e 
seu vice, deve ser nomeado como adminis-
trador máximo da universidade o pró-reitor 
mais antigo no quadro de magistério da ins-
tituição. Saunders era pró-reitor de Admi-
nistração e já somava 39 anos de UFC.

Porém, a consulta a professores, estudan-
tes e servidores técnico-administrativos para a 
Reitoria por pouco não aconteceu durante o 
recesso escolar. O impasse foi criado porque ao 
assumir um reitor interino, a universidade têm 
até 60 dias após a sua posse para escolher o su-
cessor. Obrigado por lei, o Conselho Universi-
tário defi niu o dia 5 de março como a data para 
a consulta, mesmo dia do retorno às aulas.

Para garantir ampla oportunidade de 
participação durante o processo sucessório, 
o novo reitor consultou a Associação dos 
Docentes da UFC (Adufc), o Sindicato dos 
Trabalhadores da UFC (Sintufce) e o Dire-
tório Central dos Estudantes (DCE) sobre a 
antecipação do recomeço das aulas. A idéia, 
porém, não encontrou respaldo. 

A incômoda situação só foi resolvida após 
a divulgação da nomeação de Saunders como 
reitor pro-tempore, no dia 23 de janeiro, pelo 
Secretário de Educação Superior do MEC, 
Manuel Fernando Palácios, depois do novo 
reitor ter ido a capital federal pedir a prorroga-
ção da consulta. Assim, o prazo de 60 dias para 
envio a Brasília da lista tríplice dos postulantes 
à Reitoria será contado a partir da data de posse 
de Saunders como reitor pro-tempore.

A Comissão Eleitoral Central antes de-
fi nida pelo Consuni permanecerá a mesma, 
segundo o chefe de gabinete da Reitoria, 
Francisco Souto Paulino. Ela terá na chefi a o 
professor Alexandre Rodrigues, da Faculda-

de de Direito. Cada um dos três campi terá 
sua Comissão Setorial. No Pici, o professor 
José Wilson Calíope, da Engenharia de Pes-
ca, será o responsável. O professor Haroldo 
Beltrão, da Odontologia, fi cará à frente no 
Porangabuçu. Já no Benfi ca o responsável  
será o professor Eduardo Ellery, da Admi-
nistração.

A posse de Luis Carlos Saunders como rei-
tor pro-tempore aconteceria alguns dias após o 
fechamento desta edição de UP, o que inviabi-
lizou a revista de divulgar o novo calendário da 
consulta universitária. O ex-vice-reitor Ícaro de 
Sousa Moreira ainda permanecia como único a 
ter candidatura lançada.

Sucessão na mídia
No dia 17 de janeiro, o site da UFC 

divulgou que o reitor interino Luis Carlos 
Saunders viajaria no mesmo dia a Brasí-
lia para tentar adiar o prazo da consulta de 
seu sucessor. No mesmo dia, O POVO, em 
matéria da editoria Fortaleza, noticiou a elei-
ção sem esquecer de divulgar a intenção de 
Saunders em antecipar o início das aulas para 
dar condições de amplo debate ao processo 
sucessório.

Porém, mesmo depois de já noticiado o 
esforço da Reitoria em antecipar o retorno às 
aulas e a viagem de Saunders para dilatar o 
prazo para a consulta, no dia 18 de janeiro 
a coluna Política, também de O POVO, re-
digida pelo jornalista Fábio Campos, tentou 
polemizar quanto à legalidade de Saunders 
assumir como reitor interino. O texto da co-
luna dizia que a consulta durante o recesso 
escolar teria “a cara de esquema que aposta na 
desmobilização da comunidade universitária 
com o objetivo de garantir a vitória do con-
corrente que controla a máquina.”

Isso seria verdade se já não fosse do co-
nhecimento de todos a intenção do novo 
reitor em resolver o impasse criado por força 
da lei. O curioso é que na mesma edição de 
O POVO, outra matéria da editoria Fortaleza 
afi rmava que Saunders viajara a Brasília no 
dia anterior para prorrogar a data da consulta, 
informando, assim, o fato mais atualizado. 

No mesmo dia, a UFC divulgou nota em 
seu site e solicitou a O POVO que ela saísse 
no mesmo espaço em que a universidade foi 

citada: a coluna Política. Não foi o que acon-
teceu. No dia seguinte, a nota foi publicada 
em discreto espaço do jornal e ainda foi utili-
zada de forma deturpada por Fábio Campos 
em sua coluna do dia 19 de janeiro. Em ne-
nhuma parte da coluna, o jornalista cita a ida 
de Saunders a Brasília.

Para o leitor que apenas lê a coluna, lhe 
foi negado o direito de conhecer o outro lado 
dos fatos no mesmo espaço. A UFC não pôde 
divulgar na íntegra a sua defesa. O direito de 
resposta, uma das premissas básicas da liber-
dade de imprensa, não foi acionado de forma 
plena, segundo a presidente do Sindicato dos 
Jornalistas Profi ssionais no Estado do Ceará 
(Sindjorce), Déborah Lima.

“A UFC não é a primeira vitima desse tipo 
de jornalismo. É uma atitude que deve ser re-
pudiada por toda a sociedade, principalmente 
pelos leitores, que são os consumidores. Porque 
o leitor está sendo enganado. A maior vítima, 
depois da instituição, é a própria sociedade 
porque está tendo o seu direito à informação 
cerceado”, afi rma.

Para Déborah, o jornalista Fábio Cam-
pos infringiu, entre outros, o inciso “c” do 
artigo 10º do Código de Ética do Jornalis-
ta, pois frustrou a manifestação de opiniões 
divergentes ou impediu o livre debate, e o 
artigo 15º do mesmo código, pois deixou 
de permitir o direito de resposta às pessoas 
envolvidas ou mencionadas em sua matéria.

Em 26 de janeiro, a editoria Fortaleza 
voltou a falar sobre o assunto. Uma nota 
breve anunciou que Saunders seria nomea-
do reitor pro-tempore pelo MEC no mesmo 
mês, mas somente dois dias após a univer-
sidade divulgar em seu site o mesmo fato, 
pondo fi m ao impasse da consulta univer-
sitária durante as férias e confi rmando que 
não era interesse da UFC o debate limitado 
de seu processo sucessório. A coluna Política, 
mesmo depois de negar a íntegra do direito 
de resposta da universidade em seu espaço, 
não noticiou nos dias seguintes a nomeação 
de Saunders como reitor pro-tempore.

O editor-chefe de O POVO, Erick Gui-
marães, foi contatado por UP e se dispôs a 
responder perguntas sobre o assunto, mas 
até o fechamento desta edição não havia es-
tabelecido retorno.






